
Decr et o nº  1 .3 5 5 , de 3 0 .1 2 .9 4  

Promulga a Ata F inal que I ncorpora os  Res ultados  da 
Rodada Uruguai de Negociações  Comerciais  Multi laterais  
do GAT T . 

O PRES I DENT E DA REPÚBLI CA, no us o de s uas  atr ibuições , e 
Cons iderando que o Congres s o Nacional aprovou, pelo Decreto 
Legis lativo nº  30, de 15 de dezembro de 1994, a Ata Final que I ncorpora 
aos  Res ultados  da Rodada Uruguai de Negociações  Comerciais  
Multilaterais  do GAT T , as s inada em Maraqueche, em 12 de abr il de 
1994;  

Cons iderando que o I ns trumento de Ratificação da refer ida Ata Final pela 
República Federativa do Bras il foi depos itado em Genebra, j unto ao 
Diretor  do GAT T , em 21 de dezembro de 1994;  

Cons iderando que a refer ida Ata Final entra em vigor  para a República 
Federativa do B ras il em 1º  de j aneiro de 1995, 

DECRET A:  

Art. 1º  A Ata F inal que I ncorpora os  Res ultados  da Rodada Uruguai de 
Negociações  Comerciais  Multi laterais  do GAT T , apens a por  cópia ao 
pres ente decreto, s erá executada e cumpr ida tão inteiramente como 
nele contém. 

Art. 2º  Es te decreto entra em vigor  na data de s ua publicação, 
revogadas  as  dis pos ições  em contrár io. 

Bras íl ia, 30 de dezembro de 1994;  173º  da I ndependência e 106º  da 
República. 

I T AMAR FRANCO Cels o 
Luiz  Nunes  Amor im 

Publicado no D.O.U. de 31.12.94, S eção I , pág. 21.394. 

 

ANE XO 

ACOR D O S OB R E  AS P E CT OS  D OS  D I R E I T OS  DE  P R OP R I E DADE  
I NT E L E CT U AL  R E L ACI ONAD OS  AO COMÉ R CI O 

Í NDI CE  

  

PART E I  -  DI S POS I ÇÕES  GERAI S  E PRI NCÍ PI OS  BÁS I COS  



PART E I I  -  PADRÕES  RELAT I VOS  À EXI S T ÊNCI A, ABRANGÊNCI A E 
EXERCÍ CI O DE DI REI T OS  DE PROPRI EDADE I NT ELECT UAL 

1. Direito do Autor  e Direitos  Conexos ;  
2. Marcas ;  
3. I ndicações  Geográficas ;  
4. Des enhos  I ndus tr iais ;  
5. Patentes ;  
6. T opografias  de Circuitos  I ntegrados ;  
7. Proteção de I nformação Confidencial;  e 
8. Controle de Práticas  de Concor rência Des leal em Contratos  de 
Licenças . 

PART E I I I  -  APLI CAÇÃO DE NORMAS  DE PROT EÇÃO DOS  DI REI T OS  DE 
PROPRI EDADE I NT ELECT UAL 

1. Obr igações  Gerais ;  
2. Procedimentos  e Remédios  Civis  e Adminis trativos ;  
3. Medidas  Cautelares ;  
4. Ex igência Es peciais  Relativas  a Medidas  de Fronteira;  e 
5. Procedimentos  Penais . 

PART E I V -  OBT ENÇÃO E MANUT ENÇÃO DE DI REI T OS  DE PROPRI EDADE 
I NT ELECT UAL E PROCEDI MENT OS  I NT ER-PART ES  CONEXOS  

PART E V -  PRES ENÇÃO E S OLUÇÃO DE CONT ROVÉRS I AS  

PART E VI  -  ARRANJOS  T RANS I T ÓRI OS  

PART E VI I  -  ARRANJOS  I NS T I T UCI ONAI S :  DI S POS I ÇÕES  FI NAI S  

 

Os  Membros , 

Des ej ando reduz ir  dis torções  e obs táculos  ao comércio internacional e 
levando em cons ideração a neces s idade de promover  uma proteção 
eficaz e adequada dos  direitos  de propr iedade intelectual e as s egurar  
que as  medidas  e procedimentos  des tinados  a fazê- los  res peitar  não s e 
tornem, por  s ua vez, obs táculos  ao comércio legítimo;  

Reconhecendo, para tanto, a neces s idade de novas  regras  e dis ciplinas  
relativas :  

a) à aplicabil idade dos  pr incípios  bás icos  do GAT T  1994 e dos  acordos  e 
convenções  internacionais  relevantes  em matér ia de propr iedade 
intelectual;  

b) ao es tabelecimento de padrões  e pr incípios  adequados  relativos  à 
ex is tência, abrangência e exercício de direitos  de propr iedade intelectual 
relacionados  ao comércio;  



c) ao es tabelecimento de meios  eficazes  e apropr iados  para a aplicação 
de normas  de proteção de direitos  de propr iedade intelectual 
relacionados  ao comércio, levando em cons ideração as  diferenças  
ex is tentes  entre os  s is temas  j ur ídicos  nacionais ;  

d) ao es tabelecimento de procedimentos  eficazes  e expeditos  para a 
prevenção e s olução multilaterais  de controvérs ias  entre Governos ;  e 

e) às  dis pos ições  trans itór ias  voltadas  à plena par ticipação nos  
res ultados  das  negociações ;  

Reconhecendo a neces s idade de um arcabouço de pr incípios , regras  e 
dis ciplinas  multi laterais  s obre o comércio internacional de bens  
contrafeitos ;  

Reconhecendo que os  direitos  de propr iedade intelectual s ão direitos  
pr ivados ;  

Reconhecendo os  obj etivos  bás icos  de política pública dos  s is temas  
nacionais  para a proteção da propr iedade intelectual,  inclus ive os  
obj etivos  de des envolvimento e tecnologia;  

Reconhecendo igualmente as  neces s idades  es peciais  dos  país es  de 
menor  des envolvimento relativo Membros  no que s e refere à 
implementação interna de leis  e regulamentos  com a máx ima 
flex ibil idade, de forma a habil itá- los  a cr iar  uma bas e tecnológica s ólida 
e viável;  

Res s altando a importância de reduz ir  tens ões  mediante a obtenção de 
compromis s os  firmes  para a s olução de controvérs ias  s obre ques tões  de 
propr iedade intelectual relacionadas  ao comércio, por  meio de 
procedimentos  multi laterais ;  

Des ej ando es tabelecer  relações  de cooperação mútua entre a OMC e a 
Organização Mundial da Propr iedade I ntelectual (denominada nes te 
Acordo como OMPI ), bem como com outras  organizações  internacionais  
relevantes ;  

Acordam, pelo pres ente, o que s e s egue:  

P AR T E  I   
D I S P OS I ÇÕE S  GE R AI S  E  P R I NCÍ P I OS  B ÁS I COS  

AR T I GO 1   
Nat ur ez a e Abr angência das  Obr igações  

1 -  Os  Membros  colocarão em vigor  o dis pos to nes te Acordo. Os  
Membros  poderão, mas  não es tarão obr igados  a prover ,  em s ua 
legis lação, proteção mais  ampla que a ex igida nes te Acordo, des de que 
tal proteção não contrar ie as  dis pos ições  des te Acordo. Os  Membros  
determinarão livremente a forma apropr iada de implementar  as  



dis pos ições  des te Acordo no âmbito de s eus  res pectivos  s is tema e 
prática j ur ídicos . 

2 -  Para os  fins  des te Acordo, o termo " propr iedade intelectual"  refere-s e 
a todas  as  categor ias  de propr iedade intelectual que s ão obj eto das  
S eções  1 a 7 da Par te I I . 

3 -  Os  Membros  concederão aos  nacionais  de outros  Membros (l) o 
tratamento previs to nes te Acordo. No que concerne ao direito de 
propr iedade intelectual per tinente, s erão cons iderados  nacionais  de 
outros  Membros  as  pes s oas  fís icas  ou j ur ídicas  que atendam aos  cr itér ios  
para us ufruir  da proteção previs ta es tabelecidos  na Convenção de Par is  
(1967), na Convenção de Berna (1971), na Convenção de Roma e no 
T ratado s obre Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  
I ntegrados , quando todos  os  Membros  do Acordo Cons titutivo da OMC 
forem membros  des s as  Convenções .(2) T odo Membro que faça us o das  
pos s ibil idades  es tipuladas  no parágrafo 3º  do ar t.5 ou no parágrafo 2º  
do ar t.6 da Convenção de Roma fará uma notificação, s egundo previs to 
naquelas  dis pos ições , ao Cons elho para os  As pectos  dos  Direitos  de 
Propr iedade I ntelectual Relacionados  ao Comércio (o " Cons elho para 
T RI PS " ). 

(1) O termo " nacionais "  é uti lizado nes te Acordo para des ignar , no cas o 
de um ter r itór io aduaneiro s eparado Membro da OMC, pes s oas  fís icas  ou 
j ur ídicas , que tenham domicíl io ou um es tabelecimento indus tr ial ou 
comercial real e efetivo naquele ter r itór io aduaneiro. 

(2) Nes te Acordo, o termo " Convenção de Par is "  refere-s e à Convenção 
de Par is  para a Proteção da Propr iedade I ndus tr ial;  " Convenção de Par is  
(1967)"  refere-s e à Ata de Es tocolmo des s a Convenção de 14 de j ulho 
de 1967. O termo " Convenção de Berna"  refere-s e à Convenção de 
Berna relativa à Proteção das  Obras  L iterár ias  e Ar tís ticas ;  " Convenção 
de Berna (1971)"  refere-s e à Ata de Par is  des s a Convenção de 24 de 
j ulho de 1971. O termo " Convenção de Roma"  refere-s e à Convenção 
I nternacional para a Proteção dos  Ar tis tas - I ntérpretes , Produtores  de 
Fonogramas  e Organizações  de radiodifus ão, adotada em Roma em 26 
de outubro de 1961. O termo " T ratado s obre a Propr iedade I ntelectual 
em Matér ia de Circuitos  I ntegrados "  (T ratado PI CI ) refere-s e ao T ratado 
s obre a Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  I ntegrados , 
adotado em Was hington em 26 de maio de 1989. O termo " Acordo 
Cons titutivo da OMC"  refere-s e ao Acordo que cr ia a OMC. 

AR T I GO 2  
Convenções  s obr e P r opr iedade I n t elect ual 

1 -  Com relação às  Par tes  I I ,  I I I  e I V des te Acordo, os  Membros  
cumpr irão o dis pos to nos  Ar tigos  1 a 12 e 19, da Convenção de Par is  
(1967). 

2 -  Nada nas  Par tes  I  a I V des te Acordo der rogará as  obr igações  
ex is tentes  que os  Membros  pos s am ter  entre s i,  em vir tude da 
Convenção de Par is , da Convenção de Berna, da Convenção de Roma e 



do T ratado s obre a Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  
I ntegrados . 

AR T I GO 3   
T r at ament o Nacional  

1 -  Cada Membro concederá aos  nacionais  dos  demais  Membros  
tratamento não menos  favorável que o outorgado a s eus  própr ios  
nacionais  com relação à proteção(3) da propr iedade intelectual, s alvo as  
exceções  j á previs tas , res pectivamente, na Convenção de Par is  (1967),  
na Convenção de Berna (1971), na Convenção de Roma e no T ratado 
s obre a Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  I ntegrados . No 
que concerne a ar tis tas - intérpretes , produtores  de fonogramas  e 
organizações  de radiodifus ão, es s a obr igação s e aplica apenas  aos  
direitos  previs tos  nes te Acordo. T odo Membro que faça us o das  
pos s ibil idades  previs tas  no ar t.6 da Convenção de Berna e no parágrafo 
l.b, do ar t.16 da Convenção de Roma fará uma notificação, de acordo 
com aquelas  dis pos ições , ao Cons elho para T RI PS . 

(3) Para os  efeitos  dos  Ar tigos  3 e 4 des te Acordo, a " proteção"  
compreenderá as pectos  que afetem a ex is tência, obtenção, abrangência, 
manutenção e aplicação de normas  de proteção dos  direitos  de 
propr iedade intelectual, bem como os  as pectos  relativos  ao exercício dos  
direitos  de propr iedade intelectual de que trata es pecificamente es te 
Acordo. 

2 -  Os  Membros  poderão fazer  us o das  exceções  permitidas  no parágrafo 
1º  em relação a procedimentos  j udiciais  e adminis trativos , inclus ive a 
des ignação de um endereço de s erviço ou a nomeação de um agente em 
s ua área de j ur is dição, s omente quando tais  exceções  s ej am neces s ár ias  
para as s egurar  o cumpr imento de leis  e regulamentos  que não s ej am 
incompatíveis  com as  dis pos ições  des te Acordo e quando tais  práticas  
não s ej am aplicadas  de maneira que poder iam cons tituir  res tr ição 
dis farçada ao comércio. 

AR T I GO 4  
T r at ament o de Nação Mais  F avor ecida 

Com relação à proteção da propr iedade intelectual, toda vantagem, 
favorecimento, pr ivilégio ou imunidade que um Membro conceda aos  
nacionais  de qualquer  outro país  s erá outorgada imediata e 
incondicionalmente aos  nacionais  de todos  os  demais  Membros . Es tá 
is enta des ta obr igação toda vantagem, favorecimento, pr ivilégio ou 
imunidade concedida por  um Membro que:  

a) res ulte de acordos  internacionais  s obre as s is tência j udicial ou s obre 
aplicação em geral da lei e não limitados  em par ticular  à proteção da 
propr iedade intelectual;  

b) tenha s ido outorgada em conformidade com as  dis pos ições  da 
Convenção de Berna (1971) ou da Convenção de Roma que autor izam a 



conces s ão tratamento em função do tratamento concedido em outro país  
e não do tratamento nacional;  

c) s ej a relativa aos  direitos  de ar tis tas - intérpretes , produtores  de 
fonogramas  e organizações  de radiodifus ão não previs tos  nes te Acordo;  

d) res ultem de acordos  internacionais  relativos  à proteção da 
propr iedade intelectual que tenham entrado em vigor  antes  da entrada 
em vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC, des de que es s es  acordos  
s ej am notificados  ao Cons elho para T RI PS  e não cons tituam 
dis cr iminação arbitrár ia ou inj us tificável contra os  nacionais  dos  demais  
Membros . 

AR T I GO 5   
Acor dos  Mult i lat er ais  S obr e Obt enção ou Manut enção da 

P r ot eção 

As  obr igações  contidas  nos  Ar tigos  3 e 4 não s e aplicam aos  
procedimentos  previs tos  em acordos  multi laterais  concluídos  s ob os  
aus pícios  da OMPI  relativos  à obtenção e manutenção dos  direitos  de 
propr iedade intelectual. 

AR T I GO 6  
E xaus t ão 

Para os  propós itos  de s olução de controvérs ias  no marco des te Acordo, e 
s em prej uízo do dis pos to nos  Ar tigos  3 e 4, nada nes te Acordo s erá 
uti l izado para tratar  da ques tão da exaus tão dos  direitos  de propr iedade 
intelectual. 

AR T I GO 7   
Objet ivos  

A proteção e a aplicação de normas  de proteção dos  direitos  de 
propr iedade intelectual devem contr ibuir  para a promoção da inovação 
tecnológica e para a trans ferência e difus ão de tecnologia, em benefício 
mútuo de produtores  e us uár ios  de conhecimento tecnológico e de uma 
forma conducente ao bem-es tar  s ocial e econômico e a um equil íbr io 
entre direitos  e obr igações . 

AR T I GO 8  
P r incípios  

l -  Os  Membros , ao formular  ou emendar  s uas  leis  e regulamentos , 
podem adotar  medidas  neces s ár ias  para proteger  a s aúde e nutr ição 
públicas  e para promover  o interes s e público em s etores  de importância 
vital para s eu des envolvimento s ócio-econômico e tecnológico, des de 
que es tas  medidas  s ej am compatíveis  com o dis pos to nes te Acordo. 

2 -  Des de que compatíveis  com o dis pos to nes te Acordo, poderão s er  
neces s ár ias  medidas  apropr iadas  para evitar  o abus o dos  direitos  de 



propr iedade intelectual por  s eus  titulares  ou para evitar  o recurs o a 
práticas  que limitem de maneira inj us tificável o comércio ou que afetem 
advers amente a trans ferência internacional de tecnologia. 

P AR T E  I I   
NOR MAS  R E L AT I VAS  À E XI S T Ê NCI A, AB R ANGÊ NCI A E  E XE R CÍ CI O 

DOS  D I R E I T OS  DE  P R OP R I E DADE  I NT E L E CT U AL  

S E ÇÃO 1 :  D I R E I T O DO AU T OR  E  D I R E I T OS  CONE XOS  

AR T I GO 9  
R elação com a Convenção de B er na 

1 -  Os  Membros  cumpr irão o dis pos to nos  Ar tigos  1 a 21 e no Apêndice 
da Convenção de Berna (1971). Não obs tante, os  Membros  não terão 
direitos  nem obr igações , nes te Acordo, com relação aos  direitos  
confer idos  pelo ar t.6 " bis "  da citada Convenção, ou com relação aos  
direitos  dela der ivados . 

2 -  A proteção do direito do autor  abrangerá expres s ões  e não idéias , 
procedimentos , métodos  de operação ou conceitos  matemáticos  como 
tais . 

AR T I GO 1 0   
P r ogr amas  de Comput ador  e Compi lações  de Dados  

1 -  Programas  de computador , em código fonte ou obj eto, s erão 
protegidos  como obras  l iterár ias  pela Convenção de Berna (1971). 

2 -  As  compilações  de dados  ou de outro mater ial,  legíveis  por  máquina 
ou em outra forma, que em função da s eleção ou da dis pos ição de s eu 
conteúdo cons tituam cr iações  intelectuais , deverão s er  protegidas  como 
tal. Es s a proteção, que não s e es tenderá aos  dados  ou ao mater ial em 
s i, s e dará s em prej uízo de qualquer  direito autoral s ubs is tente nes s es  
dados  ou mater ial. 

AR T I GO 1 1   
D i r ei t os  de Aluguel  

Um Membro confer irá aos  autores  e a s eus  s uces s ores  legais , pelo 
menos  no que diz  res peito a programas  de computador  e obras  
cinematográficas , o direito de autor izar  ou proibir  o aluguel público 
comercial dos  or iginais  ou das  cópias  de s uas  obras  protegidas  pelo 
direito do autor .  Um Membro es tará is ento des ta obr igação no que 
res peita a obras  cinematográficas , a menos  que es s e aluguel tenha dado 
lugar  a uma ampla copiagem des s as  obras , que comprometa 
s ignificativamente o direito exclus ivo de reprodução confer ido por  um 
Membro aos  autores  e s eus  s uces s ores  legais . Com relação aos  
programas  de computador , es ta obr igação não s e aplica quando o 
programa em s i não cons titui o obj eto es s encial do aluguel. 



AR T I GO 1 2  
Dur ação da pr ot eção 

Quando a duração da proteção de uma obra, não fotográfica ou de ar te 
aplicada, for  calculada em bas e diferente à da vida de uma pes s oa fís ica, 
es ta duração não s erá infer ior  a 50 anos , contados  a par tir  do fim do ano 
civil da publicação autor izada da obra ou, na aus ência des s a publicação 
autor izada nos  50 anos  s ubs eqüentes  à realização da obra, a 50 anos , 
contados  a par tir  do fim do ano civil de s ua realização. 

AR T I GO 1 3  
L imit ações  e E xceções  

Os  Membros  res tr ingirão as  limitações  ou exceções  aos  direitos  
exclus ivos  a determinados  cas os  es peciais , que não conflitem com a 
exploração normal da obra e não prej udiquem inj us tificavelmente os  
interes s es  legítimos  do titular  do direito. 

AR T I GO 1 4  
P r ot eção de Ar t ís t as -I n t ér pr et es , P r odut or es  de F onogr amas  

( Gr avações  S onor as )  e Or ganiz ações  de R adiodi fus ão 

1 -  No que res peita à fixação de s uas  apres entações  em fonogramas , os  
ar tis tas - intérpretes  terão a pos s ibil idade de evitar  a fixação de s ua 
apres entação não fixada e a reprodução des ta fixação, quando efetuadas  
s em s ua autor ização. Os  ar tis tas - intérpretes  terão também a 
pos s ibil idade de impedir  a difus ão por  meio de trans mis s ão s em fio e a 
comunicação ao público de s uas  apres entações  ao vivo, quando 
efetuadas  s em s ua autor ização. 

2 -  Os  produtores  de fonogramas  gozarão do direito de autor izar  ou 
proibir  a reprodução direta ou indireta de s eus  fonogramas . 

3 -  As  organizações  de radiodifus ão terão o direito de proibir  a fixação, a 
reprodução de fixações  e a retrans mis s ão por  meios  de difus ão s em fio, 
bem como a comunicação ao público de s uas  trans mis s ões  televis ivas , 
quando efetuadas  s em s ua autor ização. Quando não garantam es s es  
direitos  às  organizações  de radiodifus ão, os  Membros  concederão aos  
titulares  do direito de autor , nas  matér ias  obj eto das  trans mis s ões , a 
pos s ibil idade de impedir  os  atos  antes  mencionados , s uj eitos  às  
dis pos ições  da Convenção de Berna (1971). 

4 -  As  dis pos ições  do ar t.11 relativas  a programas  de computador  s erão 
aplicadas  " mutatis  mutandis "  aos  produtores  de fonogramas  e a todos  os  
demais  titulares  de direitos  s obre fonogramas , s egundo o determinado 
pela legis lação do Membro. S e, em 15 de abr il de 1994, um Membro 
tiver  em vigor  um s is tema eqüitativo de remuneração dos  titulares  de 
direitos  no que res peita ao aluguel de fonogramas , poderá manter  es s e 
s is tema des de que o aluguel comercial de fonogramas  não es tej a 
caus ando prej uízo mater ial aos  direitos  exclus ivos  de reprodução de 
titulares  de direitos . 



5 -  A duração da proteção concedida por  es te Acordo aos  ar tis tas -
intérpretes  e produtores  de fonogramas  s e es tenderá pelo menos  até o 
final de um prazo de 50 anos , contados  a par tir  do final do ano civil no 
qual a fixação tenha s ido feita ou a apres entação tenha s ido realizada. A 
duração da proteção concedida de acordo com o parágrafo 3º  s erá de 
pelo menos  20 anos , contados  a par tir  do fim do ano civil em que a 
trans mis s ão tenha ocor r ido. 

6 -  T odo Membro poderá, em relação aos  direitos  confer idos  pelos  
parágrafos  1º , 2º  e 3º , es tabelecer  condições , l imitações , exceções  e 
res ervas  na medida permitida pela Convenção de Roma. Não obs tante, 
as  dis pos ições  do ar t.18 da Convenção de Berna (1971) também s erão 
aplicadas , " mutatis  mutandis " , aos  direitos  s obre os  fonogramas  de 
ar tis tas - intérpretes  e produtores  de fonogramas . 

S E ÇÃO 2 :  MAR CAS  

AR T I GO 1 5  
Objet o da P r ot eção 

1 -  Qualquer  s inal, ou combinação de s inais , capaz de dis tinguir  bens  e 
s erviços  de um empreendimento daqueles  de outro empreendimento, 
poderá cons tituir  uma marca. Es tes  s inais , em particular  palavras , 
inclus ive nomes  própr ios , letras , numerais , elementos  figurativos  e 
combinação de cores , bem como qualquer  combinação des s es  s inais , 
s erão regis tráveis  como marcas . Quando os  s inais  não forem 
intr ins ecamente capazes  de dis tinguir  os  bens  e s erviços  per tinentes , os  
Membros  poderão condicionar  a pos s ibil idade do regis tro ao caráter  
dis tintivo que tenham adquir ido pelo s eu us o. Os  Membros  poderão 
ex igir , como condição para o regis tro, que os  s inais  s ej am vis ualmente 
perceptíveis . 

2 -  O dis pos to no parágrafo 1º  não s erá entendido como impedimento a 
que um Membro denegue o regis tro de uma marca por  outros  motivos , 
des de que es tes  não infr inj am as  dis pos ições  da Convenção de Par is  
(1967). 

3 -  Os  Membros  poderão condicionar  a pos s ibil idade do regis tro ao us o 
da marca. Não obs tante, o us o efetivo de uma marca não cons tituirá 
condição para a apres entação de pedido de regis tro. Uma s olicitação de 
regis tro não s erá indefer ida apenas  com bas e no fato de que s eu us o 
pretendido não tenha ocor r ido antes  de expirado um prazo de três  anos , 
contados  a par tir  da data da s olicitação. 

4 -  A natureza dos  bens  ou s erviços  para os  quais  s e aplique uma marca 
não cons tituirá, em nenhum cas o, obs táculo a s eu regis tro. 

5 -  Os  Membros  publicarão cada marca antes  ou prontamente após  o 
s eu regis tro e concederão oportunidade razoável para o recebimento de 
pedidos  de cancelamento do regis tro. Ademais , os  Membros  poderão 
oferecer  opor tunidade para que o regis tro de uma marca s ej a 
contes tado. 



AR T I GO 1 6  
D i r ei t os  Conf er idos  

l -  O titular  de marca regis trada gozará de direito exclus ivo de impedir  
que terceiros , s em s eu cons entimento, uti l izem em operações  comerciais  
s inais  idênticos  ou s imilares  para bens  ou s erviços  que s ej am idênticos  
ou s imilares  àqueles  para os  quais  a marca es tá regis trada, quando es s e 
us o pos s a res ultar  em confus ão. No cas o de util ização de um s inal 
idêntico para bens  e s erviços  idênticos  pres umir - s e-á uma pos s ibil idade 
de confus ão. Os  direitos  des cr itos  acima não prej udicarão quais quer  
direitos  prévios  ex is tentes , nem afetarão a pos s ibilidade dos  Membros  
reconhecerem direitos  bas eados  no us o. 

2 -  O dis pos to no ar t.6 " bis "  da Convenção de Par is  (1967) aplicar -s e-á, 
" mutatis  mutandis " , a s erviços . Ao determinar  s e uma marca é 
notor iamente conhecida, os  Membros  levarão em cons ideração o 
conhecimento da marca no s etor  per tinente do público, inclus ive o 
conhecimento que tenha s ido obtido naquele Membro, como res ultado 
de promoção da marca. 

3 -  O dis pos to no ar t.6 " bis "  da Convenção de Par is  (1967) aplicar -s e-á, 
" mutatis  mutandis " , aos  bens  e s erviços  que não s ej am s imilares  
àqueles  para os  quais  uma marca es tej a regis trada, des de que o us o 
des s a marca, em relação àqueles  bens  e s erviços , pos s a indicar  uma 
conexão entre aqueles  bens  e s erviços  e o titular  da marca regis trada e 
des de que s ej a provável que es s e us o prej udique os  interes s es  do titular  
da marca regis trada. 

AR T I GO 1 7  
E xceções  

Os  Membros  poderão es tabelecer  exceções  l imitadas  aos  direitos  
confer idos  para uma marca, tal como o us o adequado de termos  
des cr itivos , des de que tais  exceções  levem em conta os  legítimos  
interes s es  do titular  da marca e de terceiros . 

AR T I GO 1 8  
Dur ação da P r ot eção 

  

O regis tro inicial de uma marca, e cada uma das  renovações  do regis tro, 
terá duração não infer ior  a s ete anos . O regis tro de uma marca s erá 
renovável indefinidamente. 

AR T I GO 1 9  
R equis i t o do U s o 

1 -  S e s ua manutenção requer  o us o da marca, um regis tro s ó poderá 
s er  cancelado após  trans cor r ido um prazo ininter rupto de pelo menos  
três  anos  de não us o, a menos  que o titular  da marca demons tre 



motivos  válidos , bas eados  na ex is tência de obs táculos  a es s e us o. S erão 
reconhecidos  como motivos  válidos  para o não us o circuns tâncias  alheias  
à vontade do titular  da marca, que cons tituam um obs táculo ao us o da 
mes ma, tais  como res tr ições  à importação ou outros  requis itos  oficiais  
relativos  aos  bens  e s erviços  protegidos  pela marca. 

2 -  O us o de uma marca por  outra pes s oa, quando s uj eito ao controle de 
s eu titular , s erá reconhecido como us o da marca para fins  de 
manutenção do regis tro. 

AR T I GO 2 0  
Out r os  R equis i t os  

O us o comercial de uma marca não s erá inj us tificavelmente 
s obrecar regado com ex igências  es peciais , tais  como o us o com outra 
marca, o us o em uma forma es pecial ou o us o em detr imento de s ua 
capacidade de dis tinguir  os  bens  e s erviços  de uma empres a daqueles  de 
outra empres a. Es ta dis pos ição não impedirá uma ex igência de que uma 
marca que identifique a empres a produtora de bens  e s erviços  s ej a 
us ada j untamente, mas  não vinculadamente, com a marca que dis tinga 
os  bens  e s erviços  es pecíficos  em ques tão daquela empres a. 

AR T I GO 2 1  
L icenciament o e Ces s ão 

Os  Membros  poderão determinar  as  condições  para a conces s ão de 
licenças  de us o e ces s ão de marcas , no entendimento de que não s erão 
permitidas  l icenças  compuls ór ias  e que o titular  de uma marca 
regis trada terá o direito de ceder  a marca, com ou s em a trans ferência 
do negócio ao qual a marca per tença. 

S E ÇÃO 3 :  I NDI CAÇÕE S  GE OGR ÁF I CAS  

AR T I GO 2 2  
P r ot eção das  I ndicações  Geogr áf icas  

1 -  I ndicações  Geográficas  s ão, para os  efeitos  des te Acordo, indicações  
que identifiquem um produto como or iginár io do ter r itór io de um 
Membro, ou região ou localidade des te ter r itór io, quando determinada 
qualidade, reputação ou outra caracter ís tica do produto s ej a 
es s encialmente atr ibuída à s ua or igem geográfica. 

2 -  Com relação às  indicações  geográficas , os  Membros  es tabelecerão os  
meios  legais  para que as  par tes  interes s adas  pos s am impedir :  

a) a uti l ização de qualquer  meio que, na des ignação ou apres entação do 
produto, indique ou s ugira que o produto em ques tão provém de uma 
área geográfica dis tinta do verdadeiro lugar  de or igem, de uma maneira 
que conduza o público a er ro quanto à or igem geográfica do produto;  



b) qualquer  us o que cons titua um ato de concor rência des leal,  no 
s entido do dis pos to no ar t.10 " bis "  da Convenção de Par is  (1967). 

3 -  Um Membro recus ará ou invalidará, " ex officio" , s e s ua legis lação 
as s im o permitir , ou a pedido de uma parte interes s ada o regis tro de 
uma marca que contenha ou cons is ta em indicação geográfica relativa a 
bens  não or iginár ios  do ter r itór io indicado, s e o us o da indicação na 
marca para es s es  bens  for  de natureza a induzir  o público a er ro quanto 
ao verdadeiro lugar  de or igem. 

4 -  As  dis pos ições  dos  parágrafos  1º , 2º  e 3º  s erão aplicadas  a uma 
indicação geográfica que, embora literalmente verdadeira no que s e 
refere ao ter r itór io, região ou localidade da qual o produto s e or igina, dê 
ao público a fals a idéia de que es s es  bens  s e or iginam em outro 
ter r itór io. 

AR T I GO 2 3  
P r ot eção Adicional  às  I ndicações  Geogr áf icas  par a Vinhos  e 

Des t inados  

1 -  Cada Membro proverá os  meios  legais  para que as  par tes  
interes s adas  pos s am evitar  a uti l ização de uma indicação geográfica que 
identifique vinhos  em vinhos  não or iginár ios  do lugar  indicado pela 
indicação geográfica em ques tão, ou que identifique des ti lados  como 
des ti lados  não or iginár ios  do lugar  indicado pela indicação geográfica em 
ques tão, mes mo quando a verdadeira or igem dos  bens  es tej a indicada 
ou a indicação geográfica util izada em tradução ou acompanhada por  
expres s ões  como " es pécie" , " tipo" , " es ti lo" , " imitação"  ou outras  
s imilares (4). 

(4) S em prej uízo do dis pos to na pr imeira fras e do ar t.42, os  membros  
poderão alternativamente, com relação a es s as  obr igações , es tabelecer  
medidas  adminis trativas  para lograr  a aplicação de normas  de proteção. 

2 -  O regis tro de uma marca para vinhos  que contenha ou cons is ta em 
uma indicação geográfica que identifique vinhos , ou para des ti lados  que 
contenha ou cons is ta em uma indicação geográfica que identifique 
des ti lados , s erá recus ado ou invalidado, " ex officio" ,  s e a legis lação de 
um Membro as s im o permitir , ou a pedido de uma parte interes s ada, 
para os  vinhos  ou des ti lados  que não tenham es s a or igem. 

3 -  No cas o de indicações  geográficas  homônimas  para vinhos , a 
proteção s erá concedida para cada indicação, s em prej uízo das  
dis pos ições  do parágrafo 4º  do ar t.22. Cada Membro determinará as  
condições  práticas  pelas  quais  s erão diferenciadas  entre s i as  indicações  
geográficas  homônimas  em ques tão, levando em cons ideração a 
neces s idade de as s egurar  tratamento eqüitativo aos  produtores  
interes s ados  e de não induz ir  a er ro os  cons umidores . 

4 -  Para facil itar  a proteção das  indicações  geográficas  para vinhos , 
realizar -s e-ão, no Cons elho para T RI PS , negociações  relativas  ao 
es tabelecimento de um s is tema multi lateral de notificação e regis tro de 



indicações  geográficas  para vinhos  pas s íveis  de proteção nos  Membros  
par ticipantes  des s e s is tema. 

AR T I GO 2 4   
Negociações  I n t er nacionais ;  E xceções  

1 -  Os  Membros  acordam entaular  negociações  com o obj etivo de 
aumentar  a proteção às  indicações  geográficas  es pecíficas  mencionadas  
no ar t.23. As  dis pos ições  dos  parágrafos  4º  a 8º  abaixo não s erão 
util izadas  por  um Membro como motivo para deixar  de conduz ir  
negociações  ou de concluir  acordos  bilaterais  e multi laterais . No 
contexto de tais  negociações , os  Membros  s e mos trarão dis pos tos  a 
cons iderar  a aplicabil idade ulter ior  des s as  dis pos ições  a indicações  
geográficas  es pecíficas  cuj a uti lização tenham s ido o obj eto des s as  
negociações . 

2 -  O Cons elho para T RI PS  manterá s ob revis ão a aplicação das  
dis pos ições  des ta S eção;  a pr imeira des s as  revis ões  s erá realizada 
dentro de dois  anos  da entrada em vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC. 

Qualquer  ques tão que afete o cumpr imento das  obr igações  es tabelecidas  
nes s as  dis pos ições  poderá s er  levada à atenção do Cons elho, o qual, a 
pedido de um Membro, realizará cons ultas  com qualquer  outro Membro 
ou Membros  s obre as  ques tões  para as  quais  não tenha s ido pos s ível 
encontrar  uma s olução s atis fatór ia mediante cons ultas  bilaterais  ou 
multi laterais  entre os  Membros  interes s ados . O Cons elho adotará as  
medidas  que s e acordem para facil itar  o funcionamento e para a 
cons ecução dos  obj etivos  des s a S eção. 

3 -  Ao implementar  as  dis pos ições  des s a S eção, nenhum Membro 
reduz irá a proteção às  indicações  geográficas  que concedia no per íodo 
imediatamente anter ior  à data de entrada em vigor  do Acordo 
Cons titutivo da OMC. 

4 -  Nada nes ta S eção ex igirá que um Membro evite o us o continuado e 
s imilar  de uma determinada indicação geográfica de outro Membro, que 
identifique vinhos  e des ti lados  em relação a bens  e s erviços , por  nenhum 
de s eus  nacionais  ou domicil iár ios  que tenham util izado es ta indicação 
geográfica de forma continuada para es s es  mes mos  bens  e s erviços , ou 
outros  afins , no ter r itór io des s e Membro:  

a) por , no mínimo, 10 anos  antes  de 15 de abr il de 1994;  ou 

b) de boa- fé, antes  des s a data. 

5 -  As  medidas  adotadas  para implementar  es ta S eção não prej udicarão 
a habil itação ao regis tro, a validade do regis tro, nem o direito ao us o de 
uma marca, com bas e no fato de que es s a marca é idêntica ou s imilar  a 
uma indicação geográfica, quando es s a marca tiver  s ido s olicitada ou 
regis trada de boa- fé, ou quando os  direitos  a es s a marca tenham s ido 
adquir idos  de boa- fé mediante us o:  



a) antes  da data de aplicação des s as  dis pos ições  naquele Membro, 
s egundo es tabelecido na Par te VI ;  ou 

b) antes  que a indicação geográfica es tives s e protegida no s eu país  de 
or igem. 

6 -  Nada nes ta S eção obr igará um Membro a aplicar  s uas  dis pos ições  a 
uma indicação geográfica de qualquer  outro Membro relativa a bens  e 
s erviços  para os  quais  a indicação per tinente s ej a idêntica ao termo 
habitual em linguagem cor rente uti lizado como nome comum para os  
mes mos  bens  e s erviços  no ter r itór io daquele Membro. Nada do previs to 
nes ta S eção obr igará um Membro a aplicar  s uas  dis pos ições  a uma 
indicação geográfica de qualquer  outro Membro relativa a produtos  de 
viticultura para os  quais  a indicação relevante s ej a igual ao nome 
habitual para uma var iedade de uva ex is tente no ter r itór io daquele 
Membro na data da entrada em vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC. 

7 -  Um Membro poderá es tabelecer  que qualquer  requer imento 
formulado no âmbito des ta S eção, relativo ao us o ou regis tro de uma 
marca, deve s er  apres entado dentro de um prazo de cinco anos  após  
tornado do conhecimento geral naquele Membro o us o s em direito da 
indicação protegida, ou após  a data do regis tro da marca naquele 
Membro, des de que a marca tenha s ido publicada até aquela data, 
quando anter ior  à data na qual o us o s em direito tornou-s e do 
conhecimento geral naquele Membro, des de que a indicação geográfica 
não s ej a uti l izada ou regis trada de má-fé. 

8 -  As  dis pos ições  des ta S eção não prej udicarão de forma alguma o 
direito de qualquer  pes s oa de us ar , em operações  comerciais , s eu nome 
ou o de s eu predeces s or  no negócio, exceto quando es s e nome for  
uti l izado de maneira que induza o público a er ro. 

9 -  Não haverá, nes te Acordo, obr igação de proteger  indicações  
geográficas  que não es tej am protegidas , que tenham deixado de es tar  
protegidas  ou que tenham caído em des us o no s eu país  de or igem. 

S E ÇÃO 4 :  DE S E NH OS  I NDU S T R I AI S  

AR T I GO 2 5  
R equis i t os  par a a P r ot eção 

1 -  Os  Membros  es tabelecerão proteção para des enhos  indus tr iais  
cr iados  independentemente, que s ej am novos  ou or iginais . Os  Membros  
poderão es tabelecer  que os  des enhos  não s erão novos  ou or iginais  s e 
es tes  não difer irem s ignificativamente de des enhos  conhecidos  ou 
combinações  de caracter ís ticas  de des enhos  conhecidos . Os  Membros  
poderão es tabelecer  que es s a proteção não s e es tenderá a des enhos  
determinados  es s encialmente por  cons iderações  técnicas  ou funcionais . 

2 -  Cada Membro as s egurará que os  requis itos  para garantir  proteção a 
padrões  de tecidos  -  par ticularmente no que s e refere a qualquer  cus to, 
exame ou publicação -  não dificulte inj us tificavelmente a pos s ibil idade 



de bus car  e de obter  es s a proteção. Os  Membros  terão liberdade para 
cumpr ir  com es s a obr igação por  meio de lei s obre des enhos  indus tr iais  
ou mediante lei de direito autoral. 

AR T I GO 2 6  
P r ot eção 

1 -  O titular  de um des enho indus tr ial protegido terá o direito de impedir  
terceiros , s em s ua autor ização, de fazer ,  vender  ou importar  ar tigos  que 
os tentem ou incorporem um des enho que cons titua uma cópia, ou s ej a 
s ubs tancialmente uma cópia, do des enho protegido, quando es s es  atos  
s ej am realizados  com fins  comerciais . 

2 -  Os  Membros  poderão es tabelecer  algumas  exceções  à proteção de 
des enhos  indus tr iais , des de que tais  exceções  não conflitem 
inj us tificavelmente com a exploração normal de des enhos  indus tr iais  
protegidos , nem prej udiquem inj us tificavelmente o legítimo interes s e do 
titular  do des enho protegido, levando em conta o legítimo interes s e de 
terceiros . 

3 -  A duração da proteção outorgada s erá de, pelo menos , dez anos . 

S E ÇÃO 5 :  P AT E NT E S  

AR T I GO 2 7  
Mat ér ia P at ent eável  

1 -  S em prej uízo do dis pos to nos  parágrafos  2º  e 3º  abaixo, qualquer  
invenção, de produto ou de proces s o, em todos  os  s etores  tecnológicos , 
s erá patenteável, des de que s ej a nova, envolva um pas s o inventivo e 
s ej a pas s ível de aplicação indus tr ial.(5) S em prej uízo do dis pos to no 
parágrafo 4º  do ar t.65, no parágrafo 8º  do ar t.70 e no parágrafo 3º  
des te Ar tigo, as  patentes  s erão dis poníveis  e os  direitos  patentár ios  
s erão us ufruíveis  s em dis cr iminação quanto ao local de invenção, quanto 
a s eu s etor  tecnológico e quanto ao fato de os  bens  s erem importados  
ou produz idos  localmente. 

(5) Para os  fins  des te Ar tigo, os  termos  " pas s o inventivo"  " pas s ível de 
aplicação indus tr ial"  podem s er  cons iderados  por  um Membro como 
s inônimos  aos  termos  " não óbvio"  e " uti l izável" . 

2 -  Os  Membros  podem cons iderar  como não patenteáveis  invenções  
cuj a exploração em s eu ter r itór io s ej a neces s ár io evitar  para proteger  a 
ordem pública ou a moralidade, inclus ive para proteger  a vida ou a 
s aúde humana, animal ou vegetal ou para evitar  s ér ios  prej uízos  ao 
meio ambiente, des de que es ta determinação não s ej a feita apenas  por  
que a exploração é proibida por  s ua legis lação. 

3 -  Os  Membros  também podem cons iderar  como não patenteáveis :  



a) métodos  diagnós ticos , terapêuticos  e cirúrgicos  para o tratamento de 
s eres  humanos  ou de animais ;  

b) plantas  e animais , exceto microorganis mos  e proces s os  
es s encialmente biológicos  para a produção de plantas  ou animais , 
excetuando-s e os  proces s os  não biológicos  e microbiológicos . Não 
obs tante, os  Membros  concederão proteção a var iedades  vegetais , s ej a 
por  meio de patentes , s ej a por  meio de um s is tema " s ui gener is "  eficaz, 
s ej a por  uma combinação de ambos . O dis pos to nes te s ubparágrafo s erá 
revis to quatro anos  após  a entrada em vigor  do Acordo Cons titutivo da 
OMC. 

AR T I GO 2 8  
D i r ei t os  Conf er idos  

1 -  Uma patente confer irá a s eu titular  os  s eguintes  direitos  exclus ivos :  

a) quando o obj eto da patente for  um produto, o de evitar  que terceiros  
s em s eu cons entimento produzam, us em, coloquem à venda, vendam, 
ou importem(6) com es s es  propós itos  aqueles  bens ;  

(6) Es s e direito, como todos  os  demais  direitos  confer idos  por  es s e 
Acordo relativos  ao us o, venda, importação e outra dis tr ibuição de bens , 
es tá s uj eito ao dis pos to no ar t.6. 

b) quando o obj eto da patente for  um proces s o, o de evitar  que terceiros  
s em s eu cons entimento us em o proces s o e us em, coloquem à venda, 
vendam, ou importem com es s es  propós itos  pelo menos  o produto 
obtido diretamente por  aquele proces s o. 

2 -  Os  titulares  de patente terão também o direito de cedê- la ou 
trans fer i- la por  s uces s ão e o de efetuar  contratos  de licença. 

AR T I GO 2 9  
Condições  par a os  R equer ent es  de P at ent e 

1 -  Os  Membros  ex igirão que um requerente de uma patente divulgue a 
invenção de modo s uficientemente claro e completo para permitir  que 
um técnico habil itado pos s a realizá- la e podem ex igir  que o requerente 
indique o melhor  método de realizar  a invenção que s ej a de s eu 
conhecimento no dia do pedido ou, quando for  requer ida pr ior idade, na 
data pr ior itár ia do pedido. 

2 -  Os  Membros  podem ex igir  que o requerente de uma patente forneça 
informações  relativas  a s eus  pedidos  cor res pondentes  de patente e às  
conces s ões  no exter ior . 

AR T I GO 3 0  
E xceções  aos  D i r ei t os  Conf er idos  



Os  Membros  poderão conceder  exceções  limitadas  aos  direitos  exclus ivos  
confer idos  pela patente, des de que elas  não conflitem de forma não 
razoável com s ua exploração normal e não prej udiquem de forma não 
razoável os  interes s es  legítimos  de s eu titular , levando em conta os  
interes s es  legítimos  de terceiros . 

AR T I GO 3 1  
Out r o U s o s em Aut or iz ação do T i t u lar  

Quando a legis lação de um Membro permite outro us o(7) do obj eto da 
patente s em autor ização de s eu titular , inclus ive o us o pelo Governo ou 
por  terceiros  autor izados  pelo Governo, as  s eguintes  dis pos ições  s erão 
res peitadas :  

(7) O termo " outro us o"  refere-s e ao us o diferente daquele permitido 
pelo ar t.30. 

a) a autor ização des s e us o s erá cons iderada com bas e no s eu mér ito 
individual;  

b) es s e us o s ó poderá s er  permitido s e o us uár io propos to tiver  
previamente bus cado obter  autor ização do titular , em termos  e 
condições  comerciais  razoáveis , e que es s es  es forços  não tenham s ido 
bem s ucedidos  num prazo razoável. Es s a condição pode s er  dis pens ada 
por  um Membro em cas o de emergência nacional ou outras  
circuns tâncias  de extrema urgência ou em cas os  de us o público não 
comercial. No cas o de us o público não comercial, quando o Governo ou o 
contratante s abe ou tem bas e demons trável para s aber , s em proceder  a 
uma bus ca, que uma patente vigente é ou s erá us ada pelo ou para o 
Governo, o titular  s erá prontamente informado;  

c) o alcance e a duração des s e us o s erá res tr ito ao obj etivo para o qual 
foi autor izado e, no cas o de tecnologia de s emicondutores , s erá apenas  
para us o público não comercial ou para remediar  um procedimento 
determinado como s endo anticompetitivo ou des leal após  um proces s o 
adminis trativo ou j udicial;  

d) es s e us o s erá não exclus ivo;  

e) es s e us o não s erá trans fer ível, exceto conj untamente com a empres a 
ou par te da empres a que dele us ufrui;  

f) es s e us o s erá autor izado predominantemente para s upr ir  o mercado 
interno do Membro que o autor izou;  

g) s em prej uízo da proteção adequada dos  legítimos  interes s es  das  
pes s oas  autor izadas , a autor ização des s e us o poderá s er  terminada s e e 
quando as  circuns tâncias  que o propiciaram deixarem de ex is tir  e s e for  
improvável que venham a ex is tir  novamente. A autor idade competente 
terá o poder  de rever , mediante pedido fundamentado, s e es s as  
circuns tâncias  pers is tem;  



h) o titular  s erá adequadamente remunerado nas  circuns tâncias  de cada 
us o, levando-s e em conta o valor  econômico da autor ização;  

i) a validade legal de qualquer  decis ão relativa à autor ização des s e us o 
es tará s uj eita a recurs o j udicial ou a outro recur s o independente j unto a 
uma autor idade claramente s uper ior  naquele Membro;  

j ) qualquer  decis ão s obre a remuneração concedida com relação a es s e 
us o es tará s uj eita a recurs o j udicial ou outro recurs o independente j unto 
a uma autor idade claramente s uper ior  naquele Membro;  

k) os  Membros  não es tão obr igados  a aplicar  as  condições  es tabelecidas  
nos  s ubparágrafos  " b"  e " f"  quando es s e us o for  permitido para remediar  
um procedimento determinado como s endo anticompetitivo ou des leal 
após  um proces s o adminis trativo ou j udicial. A neces s idade de cor r igir  
práticas  anticompetitivas  ou des leais  pode s er  levada em conta na 
determinação da remuneração em tais  cas os . As  autor idades  
competentes  terão o poder  de recus ar  a terminação da autor ização s e e 
quando as  condições  que a propiciaram forem tendentes  a ocor rer  
novamente;  

l) quando es s e us o é autor izado para permitir  a exploração de uma 
patente (" a s egunda patente" ) que não pode s er  explorada s em violar  
outra patente (" a pr imeira patente" ), as  s eguintes  condições  adicionais  
s erão aplicadas :  

i) a invenção identificada na s egunda patente envolverá 
um avanço técnico importante de cons iderável s ignificado 
econômico em relação à invenção identificada na pr imeira 
patente;  

i i) o titular  da pr imeira patente es tará habil itado a receber  
uma licença cruzada, em termos  razoáveis , para us ar  a 
invenção identificada na s egunda patente;  e 

i i i)  o us o autor izado com relação à pr imeira patente s erá 
não trans fer ível, exceto com a trans ferência da s egunda 
patente. 

AR T I GO 3 2   
Nu l idade/ Caducidade 

Haverá oportunidade para recurs o j udicial contra qualquer  decis ão de 
anular  ou de caducar  uma patente. 

AR T I GO 3 3  
Vigência 

A vigência da patente não s erá infer ior  a um prazo de 20 anos , contados  
a par tir  da data do depós ito.(8) 



(8) Entende-s e que aqueles  Membros  que não dis põem de um s is tema 
de conces s ão or iginal podem dis por  que o termo de proteção s erá 
contado a par tir  da data do depós ito no s is tema de conces s ão or iginal. 

AR T I GO 3 4  
P at ent es  de P r oces s o:  Ônus  da P r ova 

1 -  Para os  fins  de proces s os  cíveis  relativos  à infração dos  direitos  do 
titular  refer idos  no parágrafo 1.b do ar t.28, s e o obj eto da patente é um 
proces s o para a obtenção de produto, as  autor idades  j udiciais  terão o 
poder  de determinar  que o réu prove que o proces s o para obter  um 
produto idêntico é diferente do proces s o patenteado. 
Cons eqüentemente, os  Membros  dis porão que qualquer  produto 
idêntico, quando produzido s em o cons entimento do titular , s erá 
cons iderado, na aus ência de prova em contrár io, como tendo s ido obtido 
a par tir  do proces s o patenteado, pelo menos  em uma das  circuns tâncias  
s eguintes :  

a) s e o produto obtido pelo proces s o patenteado for  novo;  

b) s e ex is tir  probabilidade s ignificativa de o produto idêntico ter  s ido 
feito pelo proces s o e o titular  da patente não tiver  s ido capaz, depois  de 
empregar  razoáveis  es forços , de determinar  o proces s o efetivamente 
uti l izado. 

2 -  Qualquer  Membro poderá es tipular  que o ônus  da prova indicado no 
parágrafo 1º  recairá s obre a pes s oa a quem s e imputa a infração apenas  
quando s atis feita a condição refer ida no s ubparágrafo " a"  ou apenas  
quando s atis feita a condição refer ida no s ubparágrafo " b" . 

3 -  Na adução da prova em contrár io, os  legítimos  interes s es  dos  réus  
na proteção de s eus  s egredos  de negócio e de fábr ica s erão levados  em 
cons ideração. 

S E ÇÃO 6 :  T OP OGR AF I AS  DE  CI R CU I T OS  I NT E GR ADOS  

AR T I GO 3 5  
R elação com o T r at ado sobr e a P r opr iedade I n t elect ual  em 

Mat ér ia de Cir cui t os  I n t egr ados  

Os  Membros  acordam outorgar  proteção às  topografias  de circuitos  
integrados  (denominados  adiante " topografias " ) em conformidade com 
os  Ar tigos  2 a 7 (s alvo o parágrafo 3º  do ar t.6), ar t.12 e parágrafo 3º  do 
ar t.16 do T ratado s obre Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  
I ntegrados  e, adicionalmente, em cumpr ir  com as  dis pos ições  s eguintes . 

AR T I GO 3 6  
Abr angência da P r ot eção 

S em prej uízo do dis pos to no parágrafo 1º  do ar t.37, os  Membros  
cons iderarão il ícitos  os  s eguintes  atos , s e realizados  s em a autor ização 



do titular  do direito: (9) importar , vender  ou dis tr ibuir  por  outro modo 
para fins  comerciais  uma topografia protegida, um circuito integrado no 
qual es tej a incorporada uma topografia protegida ou um ar tigo que 
incorpore um circuito integrado des s e tipo, s omente na medida em que 
es te continue a conter  uma reprodução il ícita de uma topografia. 

(9) Entende-s e que o termo " titular  de direito"  pos s ui,  nes ta S eção, o 
mes mo s ignificado do termo " titular  do direito"  no T ratado s obre a 
Propr iedade I ntelectual em Matér ia de Circuitos  I ntegrados . 

AR T I GO 3 7  
At os  que não E xigem a Aut or iz ação do T i t u lar  do D ir ei t o 

1 -  S em prej uízo do dis pos to no ar t.36, nenhum Membro cons iderará 
i l ícita a realização de qualquer  dos  atos  a que s e refere aquele ar tigo em 
relação a um circuito integrado que contenha uma topografia 
reproduz ida de forma il ícita ou a qualquer  produto que incorpore um tal 
circuito integrado, quando a pes s oa que tenha efetuado ou ordenado tais  
atos  não s abia e não tinha bas e razoável para s aber , quando da 
obtenção do circuito integrado ou do produto, que ele continha uma 
topografia reproduz ida de forma il ícita. Os  Membros  dis porão que, após  
es s a pes s oa ter  s ido s uficientemente informada de que a topografia fora 
reproduz ida de forma il ícita, ela poderá efetuar  qualquer  daqueles  atos  
com relação ao es toque dis ponível ou previamente encomendado, des de 
que pague ao titular  do direito uma quantia equivalente a uma 
remuneração razoável, equivalente à que s er ia paga no cas o de uma 
licença livremente negociada daquela topografia. 

2 -  As  condições  es tabelecidas  nos  s ubparágrafos  " a"  a " k"  do ar t.31 
aplicar -s e-ão, " mutatis  mutandis " ,  no cas o de qualquer  l icenciamento 
não voluntár io de uma topografia ou de s eu us o pelo ou para o Governo 
s em a autor ização do titular  do direito. 

AR T I GO 3 8   
Dur ação da P r ot eção 

1 -  Nos  Membros  que ex igem o regis tro como condição de proteção, a 
duração da proteção de topografias  não expirará antes  de um prazo de 
dez anos  contados  do depós ito do pedido de regis tro ou da pr imeira 
exploração comercial, onde quer  que ocor ra no mundo. 

2 -  Nos  Membros  que não ex igem regis tro como condição de proteção, 
as  topografias  s erão protegidas  por  um prazo não infer ior  a dez anos  da 
data da pr imeira exploração comercial,  onde quer  que ocor ra no mundo. 

3 -  S em prej uízo dos  parágrafos  1º  e 2º , um Membro pode dis por  que a 
proteção terminará quinze anos  após  a cr iação da topografia. 

S E ÇÃO 7 :  P R OT E ÇÃO DE  I NF OR MAÇÃO CONF I DE NCI AL  

AR T I GO 3 9   



1 -  Ao as s egurar  proteção efetiva contra competição des leal, como 
dis pos to no ar t.10 " bis "  da Convenção de Par is  (1967), os  Membros  
protegerão informação confidencial de acordo com o parágrafo 2º  
abaixo, e informação s ubmetida a Governos  ou a Agências  
Governamentais , de acordo com o parágrafo 3º  abaixo. 

2 -  Pes s oas  fís icas  e j ur ídicas  terão a pos s ibil idade de evitar  que 
informações  legalmente s ob s eu controle s ej a divulgada, adquir ida ou 
us ada por  terceiros , s em s eu cons entimento, de maneira contrár ia a 
práticas  comerciais  hones tas ,(10) des de que tal informação:  

(10) Para os  fins  da pres ente dis pos ição, a expres s ão " de maneira 
contrár ia a práticas  comerciais  hones tas "  s ignificará pelo menos  práticas  
como violação ao contrato, abus o de confiança, indução à infração, e 
inclui a obtenção de informação confidencial por  terceiros  que tinham 
conhecimento, ou des conheciam por  grave negligência, que a obtenção 
des s a informação envolvia tais  práticas . 

a) s ej a s ecreta, no s entido de que não s ej a conhecida em geral nem 
facilmente aces s ível a pes s oas  de círculos  que normalmente l idam com o 
tipo de informação em ques tão, s ej a como um todo, s ej a na 
configuração e montagem es pecíficas  de s eus  componentes ;  

b) tenha valor  comercial por  s er  s ecreta;  e 

c) tenha s ido obj eto de precauções  razoáveis , nas  circuns tâncias , pela 
pes s oa legalmente em controle da informação, para mantê- la s ecreta. 

3 -  Os  Membros  que ex ij am a apres entação de res ultados  de tes tes  ou 
outros  dados  não divulgados , cuj a elaboração envolva es forço 
cons iderável,  como condição para aprovar  a comercialização de produtos  
farmacêuticos  ou de produtos  agr ícolas  químicos  que util izem novas  
entidades  químicas , protegerão es s es  dados  contra s eu us o comercial 
des leal. Ademais , os  Membros  adotarão providências  para impedir  que 
es s es  dados  s ej am divulgados , exceto quando neces s ár io para proteger  
o público, ou quando tenham s ido adotadas  medidas  para as s egurar  que 
os  dados  s ej am protegidos  contra o us o comercial des leal. 

S E ÇÃO 8 :  CONT R OL E  DE  P R ÁT I CAS  DE  CONCOR R Ê NCI A DE S L E AL  
E M CONT R AT OS  DE  L I CE NÇAS  

AR T I GO 4 0  

1 -  Os  Membros  concordam que algumas  práticas  ou condições  de 
licenciamento relativas  a direitos  de propr iedade intelectual que 
res tr ingem a concor rência podem afetar  advers amente o comércio e 
impedir  a trans ferência e dis s eminação de tecnologia. 

2 -  Nenhuma dis pos ição des te Acordo impedirá que os  Membros  
es pecifiquem em s uas  legis lações  condições  ou práticas  de licenciamento 
que pos s am, em determinados  cas os , cons tituir  um abus o dos  direitos  



de propr iedade intelectual que tenha efeitos  advers os  s obre a 
concor rência no mercado relevante. Conforme es tabelecido acima, um 
Membro pode adotar , de forma compatível com as  outras  dis pos ições  
des te Acordo, medidas  apropr iadas  para evitar  ou controlar  tais  práticas , 
que podem incluir ,  por  exemplo, condições  de ces s ão exclus iva, 
condições  que impeçam impugnações  da validade e pacotes  de licenças  
coercitivos , à luz das  leis  e regulamentos  per tinentes  des s e Membro. 

3 -  Cada Membro aceitará par ticipar  de cons ultas  quando s olicitado por  
qualquer  outro Membro que tenha motivo para acreditar  que um titular  
de direitos  de propr iedade intelectual, que s ej a nacional ou domicil iado 
no Membro ao qual o pedido de cons ultas  tenha s ido dir igido, es tej a 
adotando práticas  relativas  à matér ia da pres ente S eção, em violação às  
leis  e regulamentos  do Membro que s olicitou as  cons ultas  e que des ej a 
as s egurar  o cumpr imento des s a legis lação, s em prej uízo de qualquer  
ação legal e da plena liberdade de uma decis ão final por  um ou outro 
Membro. O Membro ao qual tenha s ido dir igida a s olicitação dis pens ará 
cons ideração plena e receptiva às  cons ultas  com o Membro s olicitante, 
propiciará adequada oportunidade para s ua realização e cooperará 
mediante o fornecimento de informações  não confidenciais , 
publicamente dis poníveis , que s ej am de relevância para o as s unto em 
ques tão, e de outras  informações  de que dis ponha o Membro, s uj eito à 
s ua legis lação interna e à conclus ão de acordos  mutuamente 
s atis fatór ios  relativos  à s alvaguarda do s eu caráter  confidencial pelo 
Membro s olicitante. 

4 -  Um Membro, cuj os  nacionais  ou pes s oas  nele domiciliadas  es tej am 
s uj eitas  a ações  j udiciais  em outro Membro, relativas  à alegada violação 
de leis  e regulamentos  des s e outro Membro em matér ia obj eto des ta 
S eção, terá oportunidade, cas o as s im o s olicite, para efetuar  cons ulta 
nas  mes mas  condições  previs tas  no parágrafo 3º. 

P AR T E  I I I   
AP L I CAÇÃO DE  NOR MAS  DE  P R OT E ÇÃO DOS  D I R E I T OS  DE  

P R OP R I E DADE  I NT E L E CT U AL  

S E ÇÃO 1 :  OB R I GAÇÕE S  GE R AI S  

AR T I GO 4 1  

1 -  Os  Membros  as s egurarão que s uas  legis lações  nacionais  dis ponham 
de procedimentos  para a aplicação de normas  de proteção como 
es pecificadas  nes ta Par te, de forma a permitir  uma ação eficaz contra 
qualquer  infração dos  direitos  de propr iedade intelectual previs tos  nes te 
Acordo, inclus ive remédios  expeditos  des tinados  a prevenir  infrações  e 
remédios  que cons tituam um meio de dis s uas ão contra infrações  
ulter iores . Es tes  procedimentos  s erão aplicados  de maneira a evitar  a 
cr iação de obs táculos  ao comércio legítimo e a prover  s alvaguardas  
contra s eu us o abus ivo. 

2 -  Os  procedimentos  relativos  à aplicação de normas  de proteção dos  
direitos  de propr iedade intelectual s erão j us tos  e eqüitativos . Não s erão 



des neces s ar iamente complicados  ou oneros os , nem comportarão prazos  
não razoáveis  ou atras os  indevidos . 

3 -  As  decis ões  s obre o mér ito de um cas o s erão, de preferência, 
es cr itas  e fundamentadas . Es tarão à dis pos ição, pelo menos  das  par tes  
do proces s o, s em atras o indevido. As  decis ões  s obre o mér ito de um 
cas o s erão tomadas  apenas  com bas e em provas  s obre as  quais  as  
Par tes  tenham tido opor tunidade de s e manifes tar . 

4 -  As  Par tes  de um proces s o terão a oportunidade de que uma 
autor idade j udicial revej a as  decis ões  adminis trativas  finais  e pelo 
menos  os  as pectos  legais  das  decis ões  j udiciais  iniciais  s obre o mér ito do 
pedido, s em prej uízo das  dis pos ições  j ur is dicionais  da legis lação de um 
Membro relativa à importância do cas o. Não haverá obr igação, contudo, 
de prover  uma oportunidade para revis ão de abs olvições  em cas os  
cr iminais . 

5 -  O dis pos to nes ta Par te não cr ia qualquer  obr igação de es tabelecer  
um s is tema j ur ídico para a aplicação de normas  de proteção da 
propr iedade intelectual dis tinto do j á ex is tente para aplicação da 
legis lação em geral.  Nenhuma das  dis pos ições  des ta Par te cr ia qualquer  
obr igação com relação à dis tr ibuição de recurs os  entre a aplicação de 
normas  des tinadas  à proteção dos  direitos  de propr iedade intelectual e a 
aplicação da legis lação em geral. 

S E ÇÃO 2 :  P R OCE DI ME NT OS  E  R E MÉ DI OS  CI VI S  E  
ADMI NI S T R AT I VOS  

AR T I GO 4 2  
P r ocediment os  Jus t os  e E qüi t at ivos  

Os  Membros  farão com que os  titulares  de direitos (11) pos s am dis por  de 
procedimentos  j udiciais  civis  relativos  à aplicação de normas  de proteção 
de qualquer  direito de propr iedade intelectual coberto por  es te Acordo. 
Os  réus  terão direito a receber , em tempo hábil, intimação por  es cr ito e 
que contenha detalhes  s uficientes , inclus ive as  razões  das  pretens ões . 
S erá permitido às  par tes  fazer -s e repres entar  por  um advogado 
independente e os  procedimentos  não imporão ex igências  exces s ivas  
quanto à obr igator iedade de comparecimento pes s oal.  T odas  as  par tes  
nes s es  procedimentos  es tarão devidamente habil itadas  a fundamentar  
s uas  pretens ões  e a apres entar  todas  as  provas  per tinentes . O 
procedimento fornecerá meios  para identificar  e proteger  informações  
confidenciais , a menos  que is to s ej a contrár io a dis pos ições  
cons titucionais  vigentes . 

(11) Para efeitos  des ta Par te, o termo " titular  de direito"  inclui 
federações  e as s ociações  que pos s uam capacidade legal para exercer  
tais  direitos . 

AR T I GO 4 3  
P r ovas  



1 -  Quando uma parte tiver  apres entado provas  razoavelmente 
aces s íveis , s uficientes  para s us tentar  s uas  pretens ões  e tiver  indicado 
provas  relevantes  para a fundamentação de s uas  pretens ões  que 
es tej am s ob o controle da par te contrár ia, as  autor idades  j udiciais  terão 
o poder  de determinar  que es ta apres ente tais  provas , s em prej uízo, 
quando per tinente, das  condições  que as s eguram proteção da 
informação confidencial. 

2 -  Nos  cas os  em que uma das  par tes  no proces s o denegue, 
voluntar iamente ou s em motivos  válidos , aces s o a informação 
neces s ár ia, ou não a forneça dentro de um prazo razoável, ou 
obs taculize s ignificativamente um procedimento relativo a uma ação de 
aplicação de normas  de proteção, um Membro pode conceder  às  
autor idades  j udiciais  o poder  de realizar  determinações  j udiciais  
preliminares  e finais , afirmativas  ou negativas , com bas e nas  
informações  que lhes  tenham s ido apres entadas , inclus ive a reclamação 
ou a alegação apres entada pela par te advers amente afetada pela recus a 
de aces s o à informação, s ob condição de conceder  às  par tes  
opor tunidade de s erem ouvidas  s obre as  alegações  ou provas . 

AR T I GO 4 4   
Or dens  Judiciais  

1 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de determinar  que uma parte 
ces s e uma violação " inter  alia"  para impedir  a entrada nos  canais  de 
comércio s ob s ua j ur is dição de bens  importados  que envolvam violação 
de um direito de propr iedade intelectual, imediatamente após  a liberação 
alfandegár ia de tais  bens . Os  Membros  não es tão obr igados  a conceder  
es te poder  com relação à matér ia protegida, que tenha s ido adquir ida ou 
encomendada por  uma pes s oa antes  de s aber , ou de ter  motivos  
razoáveis  para s aber , que operar  com es s a matér ia ens ej ar ia a violação 
de um direito de propr iedade intelectual. 

2 -  Não obs tante as  demais  dis pos ições  des ta Par te e des de que 
res peitadas  as  dis pos ições  da Par te I I ,  relativas  es pecificamente à 
uti l ização por  Governos , ou por  terceiros  autor izados  por  um Governo, 
s em a autor ização do titular  do direito, os  Membros  poderão limitar  os  
remédios  dis poníveis  contra tal us o ao pagamento de remuneração, 
conforme o dis pos to na alínea " h"  do ar t.31. Nos  outros  cas os , os  
remédios  previs tos  nes ta Par te s erão aplicados  ou, quando es s es  
remédios  forem incompatíveis  com a legis lação de um Membro, s erá 
pos s ível obter  s entenças  declaratór ias  e compens ação adequada. 

AR T I GO 4 5   
I ndeniz ações  

1 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de determinar  que o infrator  
pague ao titular  do direito uma indenização adequada para compens ar  o 
dano que es te tenha s ofr ido em vir tude de uma violação de s eu direito 
de propr iedade intelectual cometido por  um infrator  que tenha efetuado 
a atividade infratora com ciência, ou com bas e razoável para ter  ciência. 



2 -  As  autor idades  j udiciais  terão também o poder  de determinar  que o 
infrator  pague as  des pes as  do titular  do direito, que poderão incluir  os  
honorár ios  apropr iados  de advogado. Em cas os  apropr iados , os  Membros  
poderão autor izar  as  autor idades  j udiciais  a determinar  a reparação e/ou 
o pagamento de indenizações  previamente es tabelecidas , mes mo 
quando o infrator  não tenha efetuado a atividade infratora com ciência, 
ou com bas e razoável para ter  ciência. 

AR T I GO 4 6  
Out r os  R emédios  

A fim de es tabelecer  um elemento de dis s uas ão eficaz contra violações , 
as  autor idades  j udiciais  terão o poder  de determinar  que bens , que s e 
tenha determinado s ej am bens  que violem direitos  de propr iedade 
intelectual, s ej am obj eto de dis pos ição fora dos  canais  comerciais , s em 
qualquer  forma de compens ação, de tal maneira a evitar  qualquer  
prej uízo ao titular  do direito, ou, quando es s e procedimento for  contrár io 
a requis itos  cons titucionais  em vigor ,  que es s es  bens  s ej am des truídos . 
As  autor idades  j udiciais  terão também o poder  de determinar  que 
mater iais  e implementos  cuj o us o predominante tenha s ido o de elaborar  
os  bens  que violam direitos  de propr iedade intelectual s ej am obj eto de 
dis pos ição fora dos  canais  comerciais , s em qualquer  forma de 
compens ação, de maneira a minimizar  os  r is cos  de violações  adicionais . 
Na cons ideração des s es  pedidos , s erá levada em conta a neces s idade de 
proporcionalidade entre a gravidade da violação e os  remédios  
determinados , bem como os  interes s es  de terceiras  par tes . Com relação 
a bens  com marca contrafeita, a s imples  remoção de marca il icitamente 
afixada não s erá s uficiente para permitir  a l iberação dos  bens  nos  canais  
de comércio, a não s er  em cas os  excepcionais . 

AR T I GO 4 7   
D i r ei t o à I n for mação 

Os  Membros  poderão dis por  que as  autor idades  j udiciais  tenham o poder  
de determinar  que o infrator  informe ao titular  do direito a identidade de 
terceiras  pes s oas  envolvidas  na produção e dis tr ibuição dos  bens  ou 
s erviços  que violem direitos  de propr iedade intelectual e de s eus  canais  
de dis tr ibuição, a menos  que is to s ej a des proporcional à gravidade da 
violação. 

AR T I GO 4 8  
I ndeniz ação do R éu 

1 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de determinar  que uma parte, 
a pedido da qual tenham s ido tomadas  medidas  e que tenha abus ado 
dos  procedimentos  de aplicação de normas  de proteção de direitos  de 
propr iedade intelectual, provenha à par te que tenha s ido 
equivocadamente obj eto de ordem j udicial ou de medida cautelar  
compens ação adequada pelo prej uízo em que incor reu por  conta des s e 
abus o. As  autor idades  j udiciais  terão também o poder  de determinar  ao 
demandante que pague as  des pes as  do réu, que podem incluir  
honorár ios  adequados  de advogado. 



2 -  Os  Membros  s ó poderão is entar  autor idades  e funcionár ios  públicos  
de es tarem s uj eitos  a medidas  apropr iadas  de reparação, relativas  à 
aplicação de qualquer  lei s obre a proteção ou a obs ervância de direitos  
de propr iedade intelectual,  quando as  ações  tiverem s ido efetuadas  ou 
pretendidas  de boa-fé, no contexto da aplicação daquela legis lação. 

AR T I GO 4 9  
P r ocediment os  Admin is t r at ivos  

Na medida em que qualquer  remédio cível pos s a s er  determinado como 
decor rência de procedimentos  adminis trativos  s obre o mér ito de um 
cas o, es s es  procedimentos  conformar -s e-ão a pr incípios  
s ubs tantivamente equivalentes  aos  es tabelecidos  nes ta S eção. 

S E ÇÃO 3 :  ME DI DAS  CAU T E L AR E S  

AR T I GO 5 0  

1 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de determinar  medidas  
cautelares  rápidas  e eficazes :  

a) para evitar  a ocor rência de uma violação de qualquer  direito de 
propr iedade intelectual, em es pecial para evitar  a entrada nos  canais  
comerciais  s ob s ua j ur is dição de bens , inclus ive de bens  importados , 
imediatamente após  s ua liberação alfandegár ia;  

b) para pres ervar  provas  relevantes  relativas  a uma alegada violação. 

2 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de adotar  medidas  cautelares , 
" inaudita altera par te" , quando apropr iado, em es pecial quando qualquer  
demora tenderá a provocar  dano ir reparável ao titular  do direito, ou 
quando ex is ta um r is co comprovado de que as  provas  s ej am des truídas . 

3 -  As  autor idades  j udiciais  terão o poder  de ex igir  que o requerente 
forneça todas  as  provas  razoavelmente dis poníveis , de modo a s e 
convencer , com grau s uficiente de cer teza, que o requerente é o titular  
do direito e que s eu direito es tá s endo violado ou que tal violação é 
iminente e de determinar  que o requerente depos ite uma caução ou 
garantia equivalente, s uficiente para proteger  o réu e evitar  abus o. 

4 -  Quando medidas  cautelares  tenham s ido adotadas  " inaudita altera 
par te" , as  par tes  afetadas  s erão notificadas  s em demora, no mais  tardar  
após  a execução das  medidas . Uma revis ão, inclus ive o direito a s er  
ouvido, terá lugar  mediante pedido do réu, com vis tas  a decidir ,  dentro 
de um prazo razoável após  a notificação das  medidas , s e es s as  medidas  
s erão alteradas , revogadas  ou mantidas . 

5 -  A autor idade que executará as  medidas  cautelares  poderá requerer  
ao demandante que ele provenha outras  informações  neces s ár ias  à 
identificação dos  bens  per tinentes . 



6 -  S em prej uízo do dis pos to no parágrafo 4º , as  medidas  cautelares  
adotadas  com bas e nos  parágrafos  1º  e 2º  s erão revogadas  ou deixarão 
de s ur tir  efeito, quando as s im requis itado pelo réu, s e o proces s o 
conducente a uma decis ão s obre o mér ito do pedido não for  iniciado 
dentro de um prazo razoável. Nos  cas os  em que a legis lação de um 
Membro as s im o permitir , es s e prazo s erá fixado pela autor idade j udicial 
que determinou as  medidas  cautelares . Na aus ência de s ua fixação, o 
prazo não s erá s uper ior  a 20 dias  úteis  ou a 31 dias  cor r idos , o que for  
maior . 

7 -  Quando as  medidas  cautelares  forem revogadas , ou quando elas  
expirarem em função de qualquer  ato ou omis são por  par te do 
demandante, ou quando for  s ubs eqüentemente ver ificado que não houve 
violação ou ameaça de violação a um direito de propr iedade intelectual,  
as  autor idades  j udiciais ,  quando s olicitadas  pelo réu, terão o poder  de 
determinar  que o demandante forneça ao réu compens ação adequada 
pelo dano caus ado por  es s as  medidas . 

8 -  Na medida em que qualquer  medida cautelar  pos s a s er  determinada 
como decor rência de procedimento adminis trativo, es s es  procedimentos  
conformar -s e-ão a pr incípios  s ubs tantivamente equivalentes  aos  
es tabelecidos  nes ta S eção. 

S E ÇÃO 4 :  E XI GÊ NCI AS  E S P E CI AI S  R E L AT I VAS  A ME DI DAS  DE  
F R ONT E I R A 

AR T I GO 5 1   
S us pens ão de L iber ação pelas  Aut or idades  Al f andegár ias  

Os  Membros  adotarão procedimentos ,(12),(13) de acordo com as  
dis pos ições  abaixo, para permitir  que um titular  de direito, que tenha 
bas e válida para s us peitar  que a importação de bens  com marca 
contrafeita ou pirateados (14) pos s a ocor rer ,  apres ente um requer imento 
por  es cr ito j unto às  autor idades  competentes , adminis trativas  ou 
j udiciais , para a s us pens ão pelas  autor idades  alfandegár ias  da liberação 
des s es  bens . Os  Membros  podem permitir  que um requer imento des s a 
natureza s ej a feito com relação a bens  que envolvam outras  violações  de 
direitos  de propr iedade intelectual, des de que as  ex igências  des ta S eção 
s ej am s atis feitas . Os  Membros  também podem permitir  proces s os  
cor res pondentes , relativos  à s us pens ão da liberação pelas  autor idades  
alfandegár ias  de bens  que violem direitos  de propr iedade intelectual 
des tinados  à expor tação de s eus  ter r itór ios . 

(12) Quando um Membro tiver  des montado s ubs tantivamente todos  os  
controles  s obre a movimentação de bens  através  de s ua fronteira com 
outro Membro com o qual ele faz par te de uma união aduaneira, ele não 
es tará obr igado a aplicar  as  dis pos ições  des ta S eção naquela fronteira. 

(13) F ica entendido que não haverá obr igação de aplicar  es s es  
procedimentos  a importações  de bens  colocados  no mercado de um 
terceiro país  pelo titular  do direito ou com o s eu cons entimento, nem a 
bens  em trâns ito. 



(14) Para os  fins  des te Acordo, entende-s e por :  

a) " bens  com marca contrafeita"  quais quer  bens  inclus ive a embalagem, 
que os tentem s em autor ização uma marca que s ej a idêntica à marca 
regis trada relativa a tais  bens  ou que não pode s er  dis tinguida, em s eus  
as pectos  es s enciais , des s a marca e que, por  cons eguinte, viola os  
direitos  do titular  da marca regis trada em ques tão na legis lação do país  
de importação;  

b) " bens  pirateados "  quais quer  bens  que cons tituam cópias  efetuadas  
s em a permis s ão do titular  do direito ou de pes s oa por  ele devidamente 
autor izada no país  onde for  produzido e que s ão elaborados  direta ou 
indiretamente a par tir  de um ar tigo no qual a elaboração daquela cópia 
ter ia cons tituído uma violação de um direito autoral ou conexo na 
legis lação do país  de importação. 

AR T I GO 5 2  
R equer iment o 

Qualquer  titular  de direito que inicie os  procedimentos  previs tos  no 
ar t.51 terá de fornecer  provas  adequadas  para s atis fazer  as  autor idades  
competentes , de acordo com a legis lação do país  de importação, que 
ex is te " pr ima facie" , uma violação do direito de propr iedade intelectual 
do titular  do direito e de fornecer  uma des cr ição s uficientemente 
detalhada dos  bens , de forma a que s ej am facilmente reconhecidos  
pelas  autor idades  alfandegár ias . As  autor idades  competentes  informarão 
ao requerente, dentro de um prazo de tempo razoável, s e aceitaram o 
requer imento e, quando determinado pelas  autor idades  competentes , o 
prazo em que agirão as  autor idades  alfandegár ias . 

AR T I GO 5 3   
Caução ou Gar ant ia E quivalent e 

1 -  As  autor idades  competentes  terão o poder  de ex igir  que o requerente 
depos ite uma caução ou garantia equivalente, s uficiente para proteger  o 
requer ido e evitar  abus o. Es s a caução ou garantia equivalente não 
deterá des propos itadamente o recurs o a es s es  procedimentos . 

2 -  De acordo com requer imento previs to nes ta S eção, quando a 
l iberação de bens  envolvendo des enhos  indus tr iais , patentes , topografias  
de circuito integrado ou informações  confidenciais  tiver  s ido s us pens a 
pelas  autor idades  alfandegár ias , com bas e numa decis ão que não tenha 
s ido tomada por  uma autor idade j udicial ou por  outra autor idade 
independente, e o prazo es tipulado no ar t.55 tenha expirado s em a 
conces s ão de alívio provis ór io pelas  autor idades  devidamente 
capacitadas , o propr ietár io, importador  ou cons ignatár io des s es  bens  
terá direito à s ua liberação quando depos itar  uma caução s uficiente para 
proteger  o titular  do direito de qualquer  violação, des de que todas  as  
outras  condições  de importação tenham s ido cumpr idas . O pagamento 
des s a caução não res tr ingirá o direito a outros  remédios  dis poníveis  para 
o titular  do direito, ficando entendido que a caução s erá l iberada s e o 



titular  do direito des is tir  do direito de litigar  dentro de um prazo 
razoável. 

AR T I GO 5 4  
Not i f icação de S uspens ão 

O importador  e o requerente s erão prontamente notificados  da 
s us pens ão da liberação dos  bens , de acordo com o ar t.51. 

AR T I GO 5 5   
Dur ação da S us pens ão 

S e as  autor idades  alfandegár ias  não tiverem s ido informadas , num prazo 
de até 10 dias  úteis  após  a notificação ao requerente da s us pens ão da 
liberação, de que um proces s o tendente a uma decis ão s obre o mér ito 
do pedido tenha s ido iniciado por  outra par te que não o réu, ou que a 
autor idade devidamente capacitada tenha adotado medidas  cautelares  
prolongando a s us pens ão da liberação dos  bens , os  bens  s erão 
liberados , des de que todas  as  outras  condições  para importação e 
expor tação tenham s ido cumpr idas ;  em cas os  apropr iados , es s e l imite 
de tempo pode s er  es tendido por  10 dias  úteis  adicionais . S e o proces s o 
tendente a uma decis ão s obre o mér ito do pedido tiver  s ido iniciado, 
haverá, quando s olicitada pelo réu, uma revis ão, inclus ive o direito de 
s er  ouvido, a fim de s e decidir , dentro de um prazo razoável, s e es s as  
medidas  s erão modificadas , revogadas  ou confirmadas . Não obs tante o 
acima des cr ito, quando a s us pens ão da liberação dos  bens  for  efetuada 
ou mantida de acordo com uma medida j udicial cautelar , s erão aplicadas  
as  dis pos ições  do parágrafo 6º  do ar t.50. 

AR T I GO 5 6  
I ndeniz ação do I mpor t ador  e do P r opr iet ár io dos  B ens  

As  autor idades  per tinentes  terão o poder  de determinar  que o 
requerente pague ao importador , ao cons ignatár io e ao propr ietár io dos  
bens  uma compens ação adequada por  qualquer  dano a eles  caus ado 
pela retenção inj us ta dos  bens  ou pela retenção de bens  l iberados  de 
acordo com o ar t.55. 

AR T I GO 5 7   
D i r ei t o à I nspeção e à I n for mação 

S em prej uízo da proteção de informações  confidenciais , os  Membros  
fornecerão às  autor idades  competentes  o poder  de conceder  ao titular  
do direito opor tunidade s uficiente para que quais quer  bens  detidos  pelas  
autor idades  alfandegár ias  s ej am ins pecionados , de forma a fundamentar  
as  pretens ões  do titular  do direito. As  autor idades  competentes  terão 
também o poder  de conceder  ao importador  uma oportunidade 
equivalente para que quais quer  des s es  bens  s ej am ins pecionados . 
Quando a decis ão de mér ito for  pela procedência do pedido, os  Membros  
podem prover  às  autor idades  competentes  o poder  de informar  ao titular  
do direito os  nomes  e endereços  do cons ignador , do importador  e do 
cons ignatár io e da quantidade de bens  em ques tão. 



AR T I GO 5 8   
Ação E x Of f icio 

Quando os  Membros  ex igem que as  autor idades  competentes  atuem por  
conta própr ia e s us pendam a liberação de bens  em relação aos  quais  
elas  obtiveram prova inicial de que um direito de propr iedade intelectual 
es tej a s endo violado:  

a) as  autor idades  competentes  podem bus car  obter ,  a qualquer  
momento, do titular  do direito qualquer  informação que pos s a as s is ti- las  
a exercer  es s e poder ;  

b) o importador  e o titular  do direito s erão prontamente notificados  da 
s us pens ão. Quando o importador  tiver  apres entado uma medida contra 
a s us pens ão j unto às  autor idades  competentes , a s us pens ão es tará 
s uj eita, " mutatis  mutandis " , às  condições  es tabelecidas  no ar t.55;  

c) os  Membros  s ó poderão is entar  autor idades  e s ervidores  públicos  de 
es tarem s uj eitos  a medidas  apropr iadas  de reparação quando os  atos  
tiverem s ido praticados  ou pretendidos  de boa- fé. 

AR T I GO 5 9   
R emédios  

S em prej uízo dos  demais  direitos  de ação a que faz j us  o titular  do 
direito e ao direito do réu de bus car  uma revis ão por  uma autor idade 
j udicial, as  autor idades  competentes  terão o poder  de determinar  a 
des truição ou a alienação de bens  que violem direitos  de propr iedade 
intelectual, de acordo com os  pr incípios  es tabelecidos  no ar t.46. Com 
relação a bens  com marca contrafeita, as  autor idades  não permitirão s ua 
reexportação s em que s ej am alterados  nem os  s ubmeterão a 
procedimento alfandegár io dis tinto, a não s er  em circuns tâncias  
excepcionais . 

AR T I GO 6 0  
I mpor t ações  De Minimis  

Os  Membros  poderão deixar  de aplicar  as  dis pos ições  acima no cas o de 
pequenas  quantidades  de bens , de natureza não comercial, contidos  na 
bagagem pes s oal de viaj antes  ou enviados  em pequenas  cons ignações . 

S E ÇÃO 5 :  P R OCE DI ME NT OS  P E NAI S  

AR T I GO 6 1  

Os  Membros  proverão a aplicação de procedimentos  penais  e 
penalidades  pelo menos  nos  cas os  de contrafação voluntár ia de marcas  
e piratar ia em es cala comercial. Os  remédios  dis poníveis  incluirão pr is ão 
e/ou multas  monetár ias  s uficientes  para cons tituir  um fator  de 
dis s uas ão, de forma compatível com o nível de penalidades  aplicadas  a 
cr imes  de gravidade cor res pondente. Em cas os  apropr iados , os  remédios  



dis poníveis  também incluirão a apreens ão, perda e des truição dos  bens  
que violem direitos  de propr iedade intelectual e de quais quer  mater iais  e 
implementos  cuj o us o predominante tenha s ido na cons ecução do delito. 

Os  Membros  podem prover  a aplicação de procedimentos  penais  e 
penalidades  em outros  cas os  de violação de direitos  de propr iedade 
intelectual, em es pecial quando eles  forem cometidos  voluntar iamente e 
em es cala comercial. 

P AR T E  I V  
AQU I S I ÇÃO E  MANU T E NÇÃO DE  D I R E I T OS  DE  P R OP R I E DADE  
I NT E L E CT U AL  E  P R OCE DI ME NT OS  I NT E R -P AR T E S  CONE XOS  

AR T I GO 6 2  

1 -  Os  Membros  podem ex igir  o cumpr imento de procedimentos  e 
formalidades  razoáveis , como uma condição da obtenção ou manutenção 
dos  direitos  de propr iedade intelectual es tabelecidos  pelas  S eções  2 a 6 
da Par te I I .  Es s es  procedimentos  e formalidades  s erão compatíveis  com 
as  dis pos ições  des te Acordo. 

2 -  Quando a obtenção de um direito de propr iedade intelectual es tiver  
s uj eita à conces s ão do direito ou a s eu regis tro, os  Membros , s em 
prej uízo do cumpr imento dos  requis itos  s ubs tantivos  para obtenção dos  
direitos , as s egurarão que os  procedimentos  para conces s ão ou regis tro 
permitam a conces s ão ou regis tro do direito num prazo razoável, de 
modo a evitar  redução indevida do prazo de proteção. 

3 -  O ar t.4 da Convenção de Par is  (1967) s erá aplicado, " mutatis  
mutandis " ,  a marcas  de s erviços . 

4 -  Os  procedimentos  relativos  à obtenção ou manutenção de direitos  de 
propr iedade intelectual e, quando a legis lação de um Membro os  tiver ,  
os  relativos  à nulidade adminis trativa, e aos  procedimentos  " inter  
par tes " , como opos ição, anulação e cancelamento, obedecerão os  
pr incípios  gerais  es tabelecidos  nos  parágrafos  2º  e 3º  do ar t.41. 

5 -  As  decis ões  adminis trativas  finais  em qualquer  dos  procedimentos  
previs tos  no ar t.41 es tará s uj eita a revis ão por  uma autor idade j udicial 
ou quas e j udicial.  Não haverá obr igação, contudo, de prover  uma 
oportunidade para es s a revis ão de decis ões  nos  cas os  de opos ição 
indefer ida ou nulidade adminis trativa, des de que as  razões  para es s es  
procedimentos  pos s am es tar  s uj eitas  a procedimentos  de invalidação. 

P AR T E  V 
P R E VE NÇÃO E  S OL U ÇÃO DE  CONT R OVÉ R S I AS  

AR T I GO 6 3  
T r ans par ência 



1-  As  leis  e regulamentos  e as  decis ões  j udiciais  e adminis trativas  finais  
de aplicação geral, relativas  à matér ia obj eto des te Acordo (ex is tência, 
abrangência, obtenção, aplicação de normas  de proteção e prevenção de 
abus o de direitos  de propr iedade intelectual) que forem colocadas  em 
vigor  por  um Membro s erão publicadas  ou, quando es s a publicação não 
for  conveniente, s erão tornadas  públicas , num idioma nacional,  de modo 
a permitir  que Governos  e titulares  de direitos  delas  tomem 
conhecimento. Os  Acordos  relativos  a matér ia obj eto des te Acordo que 
es tej am em vigor  entre o Governo ou uma Agência Governamental de 
um Membro e o Governo ou uma Agência Governamental de um outro 
Membro também s erão publicados . 

2 -  Os  Membros  notificarão o Cons elho para T RI PS  das  leis  e 
regulamentos  a que s e refere o parágrafo 1º , de forma a as s is tir  aquele 
Cons elho em s ua revis ão da operação des te Acordo. O Cons elho tentará 
minimizar  o ônus  dos  Membros  em dar  cumpr imento a es ta obr igação e 
pode decidir  dis pens á- los  da obr igação de notificar  diretamente o 
Cons elho s obre tais  leis  e regulamentos  s e cons eguir  concluir  com a 
OMPI  entendimento s obre o es tabelecimento de um regis tro comum 
contendo es s as  leis  e regulamentos . Nes s e s entido, o Cons elho também 
cons iderará qualquer  ação ex igida a res peito das  notificações  or iginadas  
das  obr igações  des te Acordo der ivadas  das  dis pos ições  do ar t.6 da 
Convenção de Par is  (1967). 

3 -  Cada Membro es tará preparado a s upr ir  informações  do tipo refer ido 
no parágrafo 1º , em res pos ta a um requer imento por  es cr ito de outro 
Membro. Um Membro que tenha razão para acreditar  que uma decis ão 
j udicial ou adminis trativa es pecífica ou um determinado acordo bilateral 
na área de direitos  de propr iedade intelectual afete s eus  direitos , como 
previs tos  nes te Acordo, também poderá requerer  por  es cr ito permis s ão 
de cons ultar  ou de s er  informado, com s uficiente detalhe, des s as  
decis ões  j udiciais  ou adminis trativas  es pecíficas  ou des s e determinado 
acordo bilateral. 

4 -  Nada do dis pos to nos  parágrafos  1º , 2º  e 3º  ex igirá que os  Membros  
divulguem informação confidencial que impedir ia a execução da lei ou 
que s er ia contrár ia ao interes s e público ou que prej udicar ia os  interes s es  
comerciais  legítimos  de determinadas  empres as , públicas  ou pr ivadas . 

AR T I GO 6 4  
S olução de Cont r ovér s ias  

1 -  O dis pos to nos  Ar tigos  22 e 23 do GAT T  1994, como elaborado e 
aplicado pelo Entendimento de S olução de Controvérs ias , s erá aplicado a 
cons ultas  e s oluções  de controvérs ias  no contexto des te Acordo, s alvo 
dis pos ição contrár ia es pecificamente previs ta nes te Acordo. 

2 -  Os  s ubparágrafos  1.b e 1.c do ar t.23 do GAT T  1994 não s erão 
aplicados  a s oluções  de controvérs ias  no contexto des te Acordo durante 
um prazo de cinco anos  contados  a par tir  da data de entrada em vigor  
do Acordo Cons titutivo da OMC. 



3 -  Durante o prazo a que s e refere o parágrafo 2º , o Cons elho para 
T RI PS  examinará a abrangência e as  modalidades  para reclamações  do 
tipo previs to nos  s ubparágrafos  1.b e 1.c do ar t.13 do GAT T  1994, 
efetuadas  em conformidade com es te Acordo, e s ubmeterão s uas  
recomendações  à Conferência Minis ter ial para aprovação. Qualquer  
decis ão da Conferência Minis ter ial de aprovar  es s as  recomendações  ou 
de es tender  o prazo es tipulado no parágrafo 2º  s omente s erá adotada 
por  cons ens o. As  recomendações  aprovadas  pas s arão a vigorar  para 
todos  os  Membros  s em qualquer  proces s o formal de aceitação. 

P AR T E  VI   
D I S P OS I ÇÕE S  T R ANS I T ÓR I AS  

AR T I GO 6 5  
D is pos ições  T r ans i t ór ias  

1 -  S em prej uízo do dis pos to nos  parágrafos  2º , 3º  e 4º , nenhum 
Membro es tará obr igado a aplicar  as  dis pos ições  do pres ente Acordo 
antes  de trans cor r ido um prazo geral de um ano após  a data de entrada 
em vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC. 

2 -  Um país  em des envolvimento Membro tem direito a pos tergar  a data 
de aplicação das  dis pos ições  do pres ente Acordo, es tabelecida no 
parágrafo 1º , por  um prazo de quatro anos , com exceção dos  Ar tigos  3, 
4 e 5. 

3 -  Qualquer  outro Membro que es tej a em proces s o de trans formação de 
uma economia de planej amento centralizado para uma de mercado e de 
livre empres a e es tej a realizando uma reforma es trutural de s eu s is tema 
de propr iedade intelectual e enfrentando problemas  es peciais  na 
preparação e implementação de leis  e regulamentos  de propr iedade 
intelectual, poderá também beneficiar - s e de um prazo de adiamento tal 
como previs to no parágrafo 2º . 

4 -  Na medida em que um país  em des envolvimento Membro es tej a 
obr igado pelo pres ente Acordo a es tender  proteção patentár ia de 
produtos  a s etores  tecnológicos  que não protegia em s eu ter r itór io na 
data geral de aplicação do pres ente Acordo, conforme es tabelecido no 
parágrafo 2º , ele poderá adiar  a aplicação das  dis pos ições  s obre 
patentes  de produtos  da S eção 5 da Par te I I  para tais  s etores  
tecnológicos  por  um prazo adicional de cinco anos . 

5 -  Um Membro que s e uti l ize do prazo de trans ição previs to nos  
parágrafos  1º , 2º , 3º  e 4º  as s egurará que quais quer  modificações  nas  
s uas  legis lações , regulamentos  e práticas  feitas  durante es s e prazo não 
res ultem em um menor  grau de cons is tência com as  dis pos ições  do 
pres ente Acordo. 

AR T I GO 6 6  
P aís es  de Menor  Des envolviment o R elat ivo Membr os  



1 -  Em vir tude de s uas  neces s idades  e requis itos  es peciais , de s uas  
l imitações  econômicas , financeiras  e adminis trativas  e de s ua 
neces s idade de flex ibilidade para es tabelecer  uma bas e tecnológica 
viável,  os  país es  de menor  des envolvimento relativo Membros  não 
es tarão obr igados  a aplicar  as  dis pos ições  do pres ente Acordo, com 
exceção dos  Ar tigos  3, 4 e 5, durante um prazo de dez anos  contados  a 
par tir  da data de aplicação es tabelecida no parágrafo 1º  do ar t.65. O 
Cons elho para T RI PS , quando receber  um pedido devidamente 
fundamentado de um país  de menor  des envolvimento relativo Membro, 
concederá pror rogações  des s e prazo. 

2 -  Os  país es  des envolvidos  Membros  concederão incentivos  a empres as  
e ins tituições  de s eus  ter r itór ios  com o obj etivo de promover  e es timular  
a trans ferência de tecnologia aos  país es  de menor  des envolvimento 
relativo Membros , a fim de habilitá- los  a es tabelecer  uma bas e 
tecnológica s ólida e viável. 

AR T I GO 6 7  
Cooper ação T écnica 

A fim de facil itar  a aplicação do pres ente Acordo, os  país es  
des envolvidos  Membros , a pedido, e em termos  e condições  
mutuamente acordadas , pres tarão cooperação técnica e financeira aos  
país es  em des envolvimento Membros  e de menor  des envolvimento 
relativo Membros . 

Es s a cooperação incluirá as s is tência na elaboração de leis  e 
regulamentos  s obre proteção e aplicação de normas  de proteção dos  
direitos  de propr iedade intelectual, bem como s obre a prevenção de s eu 
abus o, e incluirá apoio ao es tabelecimento e for talecimento dos  
es cr itór ios  e agências  nacionais  competentes  nes s es  as s untos , inclus ive 
na formação de pes s oal. 

P AR T E  VI I   
D I S P OS I ÇÕE S  I NS T I T U CI ONAI S :  D I S P OS I ÇÕE S  F I NAI S  

AR T I GO 6 8  

O Cons elho para T RI PS  s upervis ionará a aplicação des te Acordo e, em 
particular ,  o cumpr imento, por  par te dos  Membros , das  obr igações  por  
ele es tabelecidas , e lhes  oferecerá a oportunidade de efetuar  cons ultas  
s obre ques tões  relativas  aos  as pectos  dos  direitos  de propr iedade 
intelectual relacionados  ao comércio. O Cons elho s e des imcumbirá de 
outras  atr ibuições  que lhe forem confiados  pelos  Membros  e, em 
particular ,  lhes  pres tará qualquer  as s is tência s olicitada no contexto de 
procedimentos  de s olução de controvérs ias . No des empenho de s uas  
funções , o Cons elho para T RI PS  poderá cons ultar  e bus car  informações  
de qualquer  fonte que cons iderar  adequada. Em cons ulta com a OMPI , o 
Cons elho deverá bus car  es tabelecer , no prazo de um ano a par tir  de s ua 
pr imeira reunião, os  ar ranj os  apropr iados  para a cooperação com os  
órgãos  daquela Organização. 



AR T I GO 6 9  
Cooper ação I n t er nacional  

Membros  concordam em cooperar  entre s i com o obj etivo de eliminar  o 
comércio internacional de bens  que violem direitos  de propr iedade 
intelectual. Para es te fim, es tabelecerão pontos  de contato em s uas  
res pectivas  adminis trações  nacionais , deles  darão notificação e es tarão 
prontos  a intercambiar  informações  s obre o comércio de bens  infratores . 
Promoverão, em particular , o intercâmbio de informações  e a 
cooperação entre as  autor idades  alfandegár ias  no que tange ao comércio 
de bens  com marca contrafeita e bens  pirateados . 

AR T I GO 7 0  
P r ot eção da Mat ér ia E xis t ent e 

1 -  Es te Acordo não gera obr igações  relativas  a atos  ocor r idos  antes  de 
s ua data de aplicação para o res pectivo Membro. 

2 -  S alvo dis pos ições  em contrár io nele previs tas , es te Acordo, na data 
de s ua publicação para o Membro em ques tão, gera obr igações  com 
res peito a toda a matér ia ex is tente, que es tej a protegida naquele 
Membro na citada data, ou que s atis faça, ou venha pos ter iormente a 
s atis fazer ,  os  cr itér ios  de proteção es tabelecidos  nes te Acordo. Com 
relação ao pres ente parágrafo e aos  parágrafos  3º  e 4º  abaixo, as  
obr igações  em matér ia de direito do autor  relacionadas  com obras  
ex is tentes  s erão determinadas  unicamente pelo dis pos to no ar t.18 da 
Convenção de Berna (1971), e as  obr igações  relacionadas  com os  
direitos  dos  produtores  de fonogramas  e dos  ar tis tas - intérpretes  em 
fonogramas  ex is tentes  s erão determinadas  unicamente pelo dis pos to no 
ar t.18 da Convenção de Berna (1971), na forma em que foi tornado 
aplicável pelo dis pos to no parágrafo 6º  do ar t.14 des te Acordo. 

3 -  Não haverá obr igação de res tabelecer  proteção da matér ia, que, na 
data de aplicação des te Acordo para o Membro em ques tão, tenha caído 
no domínio público. 

4 -  Com res peito a quais quer  atos  relativos  a obj etos  es pecíficos  que 
incorporem matér ia protegida e que venham a violar  direitos  de 
propr iedade intelectual, nos  termos  de legis lação em conformidade com 
es te Acordo, e que s e tenham iniciado, ou para os  quais  um 
inves timento s ignificativo tenha s ido efetuado, antes  da data de 
aceitação do Acordo Cons titutivo da OMC por  aquele Membro, qualquer  
Membro poderá es tabelecer  uma limitação aos  remédios  dis poníveis  ao 
titular  de direito com relação à continuação des s es  atos  após  a data de 
aplicação des te Acordo por  aquele Membro. Em tais  cas os , entretanto, o 
Membro es tabelecerá ao menos  o pagamento de remuneração 
eqüitativa. 

5 -  Nenhum Membro es tá obr igado a aplicar  as  dis pos ições  do ar t.11 
nem do parágrafo 4º  do ar t.14 a or iginais  ou cópias  compradas  antes  da 
data de aplicação des te Acordo para es te Membro. 



6 -  Os  Membros  não es tão obr igados  a aplicar  o ar t.31, nem o requis ito 
es tabelecido no parágrafo 1º  do ar t.27 s egundo o qual os  direitos  de 
patentes  s erão des frutados  s em dis cr iminação quanto ao s etor  
tecnológico, no tocante ao us o s em a autor ização do titular  do direito, 
quando a autor ização para tal us o tenha s ido concedida pelo Governo 
antes  da data em que es te Acordo tornou-s e conhecido. 

7 -  No cas o de direitos  de propr iedade intelectual para os  quais  a 
proteção es tej a condicionada ao regis tro, s erá permitido modificar  
s olicitações  de proteção que s e encontrem pendentes  na data de 
aplicação des te Acordo para o Membro em ques tão, com vis tas  a 
reivindicar  qualquer  proteção adicional previs ta nas  dis pos ições  des te 
Acordo. T ais  modificações  não incluirão matér ia nova. 

8 -  Quando um Membro, na data de entrada em vigor  do Acordo 
Cons titutivo da OMC, não conceder  proteção patentár ia a produtos  
farmacêuticos  nem aos  produtos  químicos  para a agr icultura em 
conformidade com as  obr igações  previs tas  no ar t.27, es s e Membro:  

a) não obs tante as  dis pos ições  da Par te VI , es tabelecerá, a par tir  da 
data de entrada em vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC, um meio pelo 
qual os  pedidos  de patente para es s as  invenções  pos s am s er  
depos itados ;  

b) aplicará a es s as  s olicitações , a par tir  da data de aplicação des te 
Acordo, os  cr itér ios  de patentabil idade es tabelecidos  nes te ins trumento 
como s e tais  cr itér ios  es tives s em s endo aplicados  nes s e Membro na data 
do depós ito dos  pedidos , quando uma pr ior idade pos s a s er  obtida e s ej a 
reivindicada, na data de pr ior idade do pedido;  e 

c) es tabelecerá proteção patentár ia, em conformidade com es te Acordo, 
a par tir  da conces s ão da patente e durante o res to da duração da 
mes ma, a contar  da data de apres entação da s olicitação em 
conformidade com o ar t.33 des te Acordo, para as  s olicitações  que 
cumpram os  cr itér ios  de proteção refer idos  na alínea " b"  acima. 

9 -  Quando um produto for  obj eto de uma s olicitação de patente num 
Membro, em conformidade com o parágrafo 8.a, s erão concedidos  
direitos  exclus ivos  de comercialização, não obs tante as  dis pos ições  da 
Par te VI  acima, por  um prazo de cinco anos , contados  a par tir  da 
obtenção da aprovação de comercialização nes s e Membro ou até que s e 
conceda ou indefira uma patente de produto nes s e Membro s e es s e 
prazo for  mais  breve, des de que, pos ter iormente à data de entrada em 
vigor  do Acordo Cons titutivo da OMC, uma s olicitação de patente tenha 
s ido apres entada e uma patente concedida para aquele produto em 
outro Membro e s e tenha obtido à aprovação de comercialização naquele 
outro Membro. 

AR T I GO 7 1  
R evis ão e E menda 



1 -  O Cons elho para T RI PS  avaliará a aplicação des te Acordo após  
trans cor r ido o prazo de trans ição mencionado no parágrafo 2º  do ar t.65. 

Com bas e na exper iência adquir ida em s ua aplicação, o Cons elho 
empreenderá uma revis ão do Acordo dois  anos  após  aquela data e, 
s ubs eqüentemente, em intervalos  idênticos . O Cons elho poderá também 
efetuar  avaliações  à luz de quais quer  acontecimentos  novos  e 
relevantes , que pos s am j us tificar  modificação ou emenda des te Acordo. 

2 -  As  emendas  que s ir vam meramente para incorporar  níveis  mais  
elevados  de proteção dos  direitos  de propr iedade intelectual, alcançados  
e vigentes  em outros  acordos  multi laterais , e que tenham s ido aceitos  
no contexto des s es  acordos  por  todos  os  Membros  da OMC, poderão s er  
encaminhados  à Conferência Minis ter ial para s ua deliberação, em 
conformidade com o dis pos to no parágrafo 6º  do ar t.10 do Acordo 
Cons titutivo da OMC, a par tir  de uma propos ta cons ens ual do Cons elho 
de T RI PS . 

AR T I GO 7 2  
R es er vas  

Não poderão s er  feitas  res ervas  com relação a qualquer  dis pos ição des te 
Acordo s em o cons entimento dos  demais  Membros . 

AR T I GO 7 3   
E xceções  de S egur ança 

Nada nes te Acordo s erá interpretado:  

a) como ex igência de que um Membro forneça qualquer  informação, cuj a 
divulgação ele cons idere contrár ia a s eus  interes s es  es s enciais  de 
s egurança;  ou 

b) como impeditivo de que um Membro adote qualquer  ação que 
cons idere neces s ár ia para a proteção de s eus  interes s es  es s enciais  de 
s egurança:  

i) relativos  a mater iais  fís s eis  ou àqueles  dos  quais  s ão 
der ivados ;  

i i) relativos  ao tráfico de armas , munição e mater ial bélico 
e ao tráfico de outros  bens  e mater iais  efetuado, direta ou 
indiretamente, com o propós ito de s upr ir  es tabelecimentos  
militares ;  

i i i)  adotada em tempo de guer ra ou de outra emergência 
em relações  internacionais ;  ou 

c) como impeditivo de um Membro adotar  qualquer  ação de acordo com 
a Carta das  Nações  Unidas  para a manutenção da paz e s egurança 
internacionais . 



 


